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~ LEI ~o 1. 450 DE 11 DE FEVEREIRO DE 2010 

Autoriza o Poder Executivo a abrir 
Crédito SUplementar ao Orçamento 
vigente . até o limite de R$ 
155.670.000,00 e dá outras 
providências. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, 

Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Amapá 
aprovou e eu, nos termos do art. 107 da Constituição-Estadual, sanciono a 
seguinte Lei: 

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a abrir' Crédito 
Suplementar ao Orçamento Fiscal e da Seguridade Social do Estado, conforme 
Lei n• 1.448, de 13 de janeiro de 2010, até o limite de R$ 155.670.000,00 
(cento e cinquenta e cinco milhões, seiscentos e setenta mil reais). a ser 
consignado aos órgãos a seguir. discriminados: 

06.101 -GABINETE DO GOVERNADOR 
06.201 -FUNDAÇÃO SERRA DO NAVIO 
08.101- SECRETARIA EXTRAORDINÁRIA DE REPRESENTAÇÃO 

DO ESTADO DO AMAPÁ EM BRASILIA 
09.101 -SECRETARIA DE ESTADO DA COMUNICAÇÃO 
09.201- RÁDIO DIFUSORA DE MACAPÁ 
11.101 -GABINETE DO VICE-GOVERNADOR 
13.101 -SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO 
13.103- SISTEMA INTEGRADO DE ATENDIMENTO 

AO CIDADÃO 
13.203- ESCOLA DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DOAMAPÁ 

R$ 1,00 

900.000 
400.000 

350.000 
5.750.900 

300.000 
200.000 

11.428.678 

1.130.680 
700.000 

13.204 - AMAPÁ PREVIDÊNCIA 
14.101 -SECRETARIA DA RECEITA ESTADUAL 
15.101 -SECRETARIA DE ESTAbO DO PLANEJAMENTO 

ORÇAMENTO E TESOURO 
15.201- CENTRO DE GESTÃO DA TECNOLOGIA DA 

INFORMAÇÃO 
15.202 - AGÊNCIA DE .DESENVOLVIMENTO DO AMAPÁ 
17.101 - OUVIDORIA GERAL DO ESTADO 
19.101- CENTRO DE APOIO À COORDENAÇÃO SETORIAL 
20.101- SECRETARI.A DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA 
20.102- DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
20.204 - AGÊNCIA REGULADORA DE SERVIÇÕS PÚBLICOS 

DELEGADOS DO ESTADO 
21.101 -SECRETARIA DE ESTADO DO TRANSPORTE 
22.101- SECRETARIA DE ESTADO DA INDÚSTRIA, 

COMÉRCIO E MINERAÇÃO 
22.201 -JUNTA COMERCIAL DO AMAPÁ 
22.202- INSTITUTO DE PESOS E MEDibAS 
23.101 -SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO 

RURAL 
23.201- INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO RURAL DO 

ESTADO DO AMAPÁ 
23.203- AGÊNCIA DE PESCA DO AMAPÁ 
23.204- AGÊNCIA DE DEFESA E INSPEÇÃO AGROPECUÁRIA 
23.205- INSTITUTO ESTADUAL DE FLORESTA DO AMAPÁ 
23.301 - FUNDO DE DESENVOLVIMENTO RURAL DO AMAPÁ 
24.101 -SECRETARIA DE ESTADO DO TRABAI.Jo!O 

EMPREENDEDORISMO 
24.302- FUNDO DE APOIO AO MICROEMPREENDEDOR E DO 

10.000.000 
850.000. 

7.500.000 

600.000 
25.000.000 

150.000 
500.000 

12.200.000 
1.000.000 

100.000 
13,000.000 

1:000.000 
300.000 
350.000 

4.000.000 

485.000 
200.000 
200.000 

1.000.000 
5.500.000 

3.000.000 

DESENVOLVIMENTO DO ARTESANATO 600.000 
25.101- SECRETARIA DE ESTADO DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA 500.000 
25.201- INSTrrvrO DE PESQUISAS CIENTÍfiCAS E 

TECNOLÓGICAS DO ESTADO DÓ AMAPÁ 1.200.000 
25.202- UNIVERSIDADE ESTADUAL DO AMAPÁ 6.584.196 
26.101- SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE 450.000 
27.101 -SECRETARIA DE ESTADO DO TURISMO 835.000 
28.101- SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO 14.355.546 
29.101.- SECRETARIA I>E ESTADO DO DESPORTO E. DO LAZER 1.800.000 

DIARIO ·OFICIAL DO ESTADO 
NA INTERNET, ACESSE: 

vvvvvv.sead.ap.gov.br 



Macaoa 11 02 2010 (DIÁRIO OFICIAL) Pág 02 

PODER EXECUTIVO 

Governador: Antônio Waldez Góes da Silva 
Vice- governador: Pedro Paulo Dias de Carvalho 

Secretarias Especiais de Desenvolvimento Setoria' 

Govemadoria Coord. Política e Institucional do Amapá: Alberto Pereira Góes 
Desenvolvimento da Gestão do Est. do Amapá: Jocl Nogueira Rodrigues 
Desenvol. Econômico do Est. do Amapá: Antônio Carlos da Silva Farias 
Desenvol. Social do Est. do Amapá: Maria de Nazaré F. do Nascimento 
Desenvolvimento da Defesa Social do Est. do Amapá: Aldo Alves Ferreira 
Dcscnvol. da lnfraestmturn do Est. do Amapá: Alberto Pereira Góes (interino) 

Secretarias Extraordinárias 

Secretaria Extraordinária em Brasflia: Francisco Orlando Costa Muniz 
Secretaria-Extraordinária dos Povos lnd.fgenas: Joüo Neves Silva 
Secretaria Extraord. de Pol. para a Juven.: Marco Johnny de O. Nascimento 
Secretaria Extraord. de Políticas para Mulheres: Ester de Paula de A_rqújo 
Secretaria Extraord. de Políticas Afro-Descendentes: 'Manoel A. de Souza 

Órgãos Estratégicos de Execução 

Gabinete do Governador: Luis da Conceiçilo Pereira Góes da Cosia 
Gabinete de Segurança Institucional: Ccl PM Bráulio Rosani Gondim Cruz 
Centro âe Apoio a Coordenação Setorial: Édria MicheÜe GIJimarDes da Silva 
Auditoria Geral: Edla Pinheiro Ribeiro 
Procuradoria Geral: Nelson Adson Almeida do Amaral 
Defensoria Pública: Helder José Freitas de Lima Ferreira 
Policia Militar: Ccl .. PM Gastllo Valente Calandrini de Azevedo 
Polfcia Civil: Paulo César Cavalcante Martins 
Corpo de Bombeiros: Ccl. BM Giovanni Tavares Maciel Filho 
Polícia Técnico Científica: Eliete Nascimento Borges 
Ouvidoria-Geral: Oton Miranda de Alencar 

Secretários de Estado 
I • 

Administração: Welington de Carvalho Campos 
Desenvolvimento Rural: José de Ribamar de Oliveira Quintas· 
Cultura: João Alcindo Costa Milhomem 
ComÚnicaçao: Marcelo Ignácio da Roza 
Ciência e Tecnologia: Aristóteles Viana Fernandes · 
Desporto e Lazer: Hildo dos Santos Fonseca 
Educação: José Adauto Santos Blteneou rt 
Receita Estadual: Arnaldo Santos Filho 
Indústria e Comércio: Sebastião Rosa Máximo 
Infraestrutura: Alei r Figueira Matos 
Meio Ambiente: Wagner José Pinheiro da Costa. 
Planejamento, OrÇamento e Tesouro: Haroldo Vitor de Azevedo Santos 
Saúde: Pedro Paulo Dias de Carvalho 
Segurauça: Aldo Alves Ferreira 
Sctrap: Rodolfo Fernandes da Silva Torres 
Trabalho e Empreendedorismo: Maria Anésia Nunes 
Turismo: Ana Célia Melo Brazilodo Nascimento 
Mobilizaçao Social: Marllia Brito Xavier Gó.es 

· Autarquias Estaduais e Órgãos VInculados 

Adap: Robério Aleixo Anselmo Nobre -
Amprev: Artur de Jesus Barbosa Sotllo 
SI AC- Super Fácil: Luzia Brito Grunho 
EAP: Maria Goreth da Silva c Sousa 
lapen: Cel. Walcyr Alberto Santos 
Detran: Cel. PM José Furtado de Sousa 
Diagro: Rosival Gonçalves de Albuquerque 
Feria: Kátin Regina Balieiro de Souza · 
Hemoap: João Ricardo Silva Almeida 
IEPA: Benedito Vitor Rabelo 
IPEM: Alcir Mary Sampaio 
Jucap: Gilberto Laurindo 
Lacen: Juvanete Amoras Távora Miranda 
Pescap: José dos Santos Oliveira 
Procon: Aiba Nize Colares Caldas 
Prodap: Fernando Antônio Hora Menezes 
RDM: Carlos Luiz Pereira Marques 
Rurap: Jaezer de Lima Dantas 
IMAP: Djalma Vieira de Souza 
ARSAP: Fernando Dias de Carvalho 
IEF: Jolio da Cunha Mourão Neto (interino) 
UEAP: José Maria da Silva 
Funserra: Joi'lo Bosco Alfaia Dias 

·Sociedades de 'Economia Mista 

AFAP: Ana Dalva de .Andrade Ferreira 
Caesa:Odival Monterrozo Leite 
CEA: Josimar Peixoto de Souza 
Gasap: Ruziely de Jesus Pontes da Silva 

29.301 - FUNbO ESTADUAL DE DESENVOLVIMENTO 
DESPORTIVO DO ESTADO DO AMAPÁ 

31.101- SECRETARIA .OE ESTAbO DA INCLUSÃO E 
MOBILIZAÇÃO SOCIAL 

31.301 -FUNDO bE AssiSTÊNCIA SOCIAL 
33.101 -SECRETARIA DE ESTADO DA JUSTIÇA E 

250.000 

1.300.000 
9.500.0ÓO 

SEGURANÇA PÚBUCA 3.000.000 
33.201- INSTITUTO DE DEFESA DO CONSUMIDOR bO AMAPÁ 200.000 
33. Z02 • INSTITUTO DE ,ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA 

bO ESTADO 
38.101- SECRETARIA ESTADUAL DA CULTURA 

·TOTAL 

3.500.000 
3.500.000 

155.670.000 

Art. 2° Os recursos necessários à execução do disposto no 
artigo anterior decorrerão de Anulação Parcial ou TotaJ de Dotações 
Orçamentárias, na forma do art. 43, § 1•, inciso lll, da Lei Federal n• 
4.320/64, conforme abaixo discriminado: 

POR ANULAÇÃO PARCIAL OU TOTAL DE DOTAÇÕES 

R$ 1,00 

01.101- ASSEMBLEIA LEGISLATIVA '54.769.661 

107 Recursos Próprios- RP (IPVA,IRRF, ITCD, léMS, TEPP 

115 
TPS, RI, RVM, ORP, RS, MJM, OI, OR, RDAT) . ' 

Fundo de Manutenção e Desenvõlvimenlo do Ensino Básico 
5.264.115 

e Aplicaçõe Financeiras - FUNDES 
203 
240 
274 

Transferências de Convênios - TC e Aplicações Financeiras 
Recursos Diretamente Arrecadados ROA 

13.555.546 
650.000 

10.300.000 
25.000.000 Operações de Créditos (Internas e Externas) 

02.101 -TRIBUNAL DE CONTAS 

101- Recursos de Transferências da União (FPE,IPI, ISSO, 
ICMS-EXP, CFRH; CFRM e outros) 

107- Recursos Próprios- RP (IPVA, IRRF, ITCD, ÍCMS, TEPP, 
TPS, RI, RVM, ORP, RS, MJM, OI, OR, RDATJ 

102- Transferência do Salário Educação- TSE 
I 03 - Transferência de Convênio e AplicaÇões Financeiras-Te 

03.101 -TRIBUNAL DE JVSTIÇA 

IOI 'Recursos de Transferências da.União (FPE, IPI, ISSO, 
lCMS-EXP, CFRH, CFRM e outros) 

04.101 - PROCURAbORIA GERAL DE JUSTIÇA 

IOI- Recurf!OS de Transferências da União (FPE, IPI,lSSO, 
ICMS-EXP, CFRH, CFRM e outros) 

TOTAL 

31.307.425 

26.300.279 

3.807.146 
800.000 
400.000 

37.831.981. 

37.831.981 

31.760.933 

31.760.933 

155.670.000 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Maeapó.,t 11 de fevereiro de 2010 

ANTômo r AI.Ut:L .,.. ~VA 
Governador 

DE 11 bE FEVEREIRO DE 2010 

Autoriza o Poder Executivo a obrir 
Crédito Suplementar ao Orçamento 
vigente - até o limite de R$ 
106.973.106,00 e dó. outras: 
provid2ncias. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, 

FaÇo saber que ·a Assembleia legislativa do Estado do Amapá 
aprovou e eu, nos termos do art. 107 da Constituição Estadual, sanciono a 
seguinte Lei: -

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a abrir Crédito 
Suplementar ao Orçamento Fiscal c da Seguridade Social do Estado, 
conforme Lei n• 1.448, de 13 de janeiro de 2010, até o limite de R$. 
106.973.106,00 (cento e seis milhões, novecentos e setenta e três mil reais), a' 
serem consignados aos órgãos a seguir discriminados: 

01.101 - ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 

02.101- TRIBUNAL I>E CONTAS 
03.101- TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

34.936.820 

10.243.543 
18.502.582 
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04.101 - PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA 10.040.161 Art. 3" Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

15.101 -SECRETARIA bE ESTADO DO PLANEJAMENTO, 
ORÇAMENTO E TESOURO 

28.101 -SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO 

30.101- SECRETARIA DE ESTAbO bA SAÚDE 

TOTAL GERAL 

17.õ00.000 

10.500.000 

5.250.000 

106.973.106 

Art. 2° Os recursos necessários à execução do disposto no 
artigo anterior decorrerão de Anulação Parcial ou Total de Dotações 
Orçamentárias, na forma do art. 43, § 1 •, incisos li e lll, da Lei Federal n• 
~.320/64, conforme abaixo discriminado: · 

POR EXCESSO DE ARRECADAÇÃO 
R$ 1,00 

FONTE: O 107 -Impostos sobre Operações Relativas e s/ P. de Ser. 
de Transporte Interestadual e Comunicação- ICMS 70.000.000 

TOTAL 70.000.000 

POR ANULAÇÃO PARCIAL OU TOTAL DE DOTÁÇÕES 
R$ 1,00 

06.101 -GABINETE DO GOVERNADOR 1.000.000 
0101 -Recursos de Transferências da União (FPE, IPI, ISO, 

ICMS-EXP, CFRH, CFRM e outros) 1.000.000 

13.101-SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO 12.500.678 
O 101 -Recursos de Transferências da União (FPE, IPI, ISO, 

ICMS-EXP, CFRH, CFRM e outros) 12.500.678 

15.101- SECRETARIA DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, 
ORÇAMENTO E TESOURO 1.2.151.106 

0101- Recursos de Transferências da União (FPE, IPI, ISO, 
ICMS-EXP, CFRH, CFRM e outros) 7.151.106 

0107- Recursos Próprios- RP.(IPVA, IRRF, ITCD, ICMS, TEPP, 
TPS, RI, RVM, ORP, RS, MJM,OJ, OR. RDAT) 5.000.000 

20.101- SECRETARIA DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA 
;~ -"''· . 0101 -Recursos ~F Tr~~fer~pc.ias.d!' União (FPE, IPI, ISO; 

tJ.:J .• i..~r.r , ICMS-EXP, CFRH, CFR~fi:' outros) 

2101 - Recursos de Transferências da União (FPE, IPI, ISO, 
!CMS-EXP, CFRH, CFRM e outros) 

21.101 -SECRETARIA DE ESTADO bE TRANSPORTES 
0101- Recursos de Transferências da União (FPE, IPI, ISO, 

ICMS-EXP, CFRH, CFRM e outros) 

4.700.000 

2.500.000 

2.200.000 

5.121.322 

5:121.322 

31.101- SECRETARIA bE ESTADO DA INCLUSÃO E MOBIUZAÇÃO 
SOCIAL 1.500,000 

0101- Recursos de Transferências da União (FPE, IPI, ISO, 
ICMS-EXP, CFRH, CFRM c outros) . . . 1.500.000 

TOTAL 36.973.106 

TOTAL GERAL 106.973.106 

Macapó., 11 de fevereiro de 2010 

Governado 

LEI N° 1. 452 DE 11 DE FEVEREIRO DE 2010 

Cria o Conselho Estadual de Gestão 
Fiscal. 

O GOVERNADOR DO ESTAbO DO AMAPÁ, 

Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Amapá 
aprovou e eu, nos tennos do art. 107 da Constituição Estadual, sanciono a 
seguinte Lei: 

Ar-t. 1° Fica criado o Conselho Estadual de Gestão Fiscal -
CEGF, órgão de deliberação coletiva integrante da Administração Pübliea 
Estadual, vinculado diretamente ao Gabinete do Governador. 

Parágrafo único. Para efeito ·desta Lei, entende-se por gestão 
fiscal c:i conjunto de ações voltadas ao planejamento, orçamento, execução 
orçamentária, fmanceira, patrimonial, contabilidade, controle, transparência 
e avaliação das contas públicas. · 

Art. 2° O CEGF tem por fmalidade estabelecer as diretrizes 
gerais e exercer o acompanhamento e avaliação permanente da política e da 
operacionalização da gestão fiscal· da Administração Püblica Estadual, 
competindo-lhe: 

I - harmonizar e coordenar as práticas relativas à gestão fiscal 
entre todos os Poderes Executivo, Legislativo, Judiciário e do Ministério 
Público Estadual; 

11 - disseminar práticas que resultem em maior eficiência na 
alocação e execução do gasto público, na arrecadação de receitas, no controle 
do endividamento e na transparência da gestão fiscal; · 

Ill - acompanhar a arrecadação das receitas e fiscalizar o cálculo 
e a distribuição proporcional dos créditos suplementares por excesso de 
arrecadação aos órgãos do Poder Executivo, ao Tribunal de. Justiça, ao Poder 
Legislativo e ao Ministério Público; 

IV - padronizar normas e procedimentos de gestão fiscal; 

V - divulgar. anãlises, esqtdos e diagnósticos relativos à gestão 
fiscal; : í ...... )'! ·'. 'Ít;.' i 

VI - elaborar o seu regimento interno. 

§ 1° O Regimento Interno do Conselho de que trata a presente 
Lei será elaborado no ·prazo de até 30 (trinta) dias a contar da data de sua 
publicação. 

§ 2" O CEGF poderá requisitar dos órgãos e entidades da 
Administração Püblica Estadual c Municipal estudos e informações 
necessárias·ao cumprimento das suas competências. 

Art. 3° O CEGF será composto por cinco membros e respectivos 
suplentes, distribuídos como segue: 

I - Governador do Estado do Amapá, que o presidirá; 
11 - Presidente da Assembleia Legislativa; 
JII - Presidente do Tribunal de Justiça; 
IV - Procurador-Geral de Justiça; 
V - Presidente do Tribunal de Contas. 

Parágrafo único. Os membros titulares serão substituídos nas 
suas ausências e imoedimentos pela autoridade do órgão ençarregada. ~c 

ESTADO DO AMAPÁ 
DIÁRIO OFICIAL 

REMESSA DE MATÉRIA 

Regina Lúcia Costa Martins Dagher 
Diretora 

Robertson Pena Pestana 
Chetc da Divisão Administrativa 

Antônio Carlos Rosa da Silva 
Chefe da Divisão de Comercialização 

Raimundo Nazaré Tavares Ferreira 
Chefe da Divisão Jndustrial 

Membro da ABIO- Associação Brasileira de 
Imprensa Oficiais 

Sede: Av: A urino Borges de Oliveira, 103 
Bairro São Lázaro Macapá-AP 

CEP: 68.908-470 

Fones: (96)9129- 7610 
www.sead.ap.gov.br 

AS MATÉRIAS A SEREM PUBLICADAS 

NO DIÁRIO OFICIAL SOMENTE SERÃO 

ACEITAS SE APRESENTADAS NAS 

SEGUINTES MEDIDAS: Sem DE 

LARGURA PARA TRÊS COLUNAS, 

12cm DE LARGURA PARA DUAS 

COLUNAS OU 26cm DE LARGURA 

NO CA~O DE BALANÇO, TABELAS 

E QUADROS. 

PREÇOS DE ASSINATURAS 

ORDEM ASSINATURA .3 MESES 6 MESES 12MES~S 

01 ASSINAT. R$ 75,00 R$150,00 R$ 300,00 

ASSINA TU-
02 RAC/REMES R$ 225,00 R$450,00 R$ 900,00 · 

SA POSTAL 

PREÇOS DE VENDAS AVULSAS E PUBLICAÇÕES 

Exemplar ................................................................ R$ 5,00 
Exemplar Atrasado .......................... : .................... R$ 6,00 
Centímetro Composto em Lauda Padrão ............ R$ 5,50 
Centímetro para Compor ....•........•• : ..................... R$ 8,00 
Página Exclusiva ............................................... R$ 430,00 
Proclama de Casamento ............................. , ....... R$ 50,00 

Ao DIO reserva-se o direito de recusar a 
publicação de matérias apresentadas em 

· desacordo com suas normas. 

.·.-·, :· 

HORÁRIO DE ATENDIMENTO 
DAS 07:30 às 12:00 horas 
DA.S 14:30 às 18:00 horas 

-··'· 
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substitui-lo por disposição constitucional, legal ou regimental. 

Art. 4° O CEGF reunir-se-á ordinariamente uma vez a cada 
mês, através de convocação do seu presidente, ou, extraordinariamente, na 
forma estabelecida no seu regimento interno. 

Parágrafo único. As funções de membro do CEGF não serão 
remuneradas, sendo seu exercício considerado de relevante interesse público. 

Art. 5° As deliberações do CEGF terão a forma de resolução e 
serão publicadas no Diário Oficial do Estado. 

Art. 6° O CEGF disporá de uma Secretaria Executiva que llic 
prestará apoio técnico e administrativo, composto por um técnico de cada um 
dos órgãos e entidades que o compõem, indicados pelos seus repre~entantes. 

§ 1• A Secretaria Executiva reunir-se-á sempre com antece­
dência para adotar todas as providências necessárias para as deliberações a 
serem adotadas pelo CEGF. 

§ 2• O Regimento Interno da Secretaria Executiva será aprovado 
por ato do CEGF. 

Art. 7° O CEGF poderá constituir comitês técnicos temáticos 
para opinar sobre matérias especificas a serem por ele apreciadas. 

Art. e• Esta U:i entra em vigor na data de sua publicação. 

"""'· u •• ~10 

ANíÔ~SILVA 
li Governador! 

'LEI N" 1.453 OE 11 DE FEVEREIRO OE 2010 

Transforma o Departamento Estadual de 
Trânsito ern Autarquia, altero. dispositivos 
da Lei n° 0811, de 20 de fevereiro de 
2004, que dispõe sobre a OrgcÍnizo.ção do 
Poder Executivo do Estado do Amapá, e dá 
outros providências. 

O GOVERNADOR 00 ESTACO DO AMAPÁ, 

Faço saber que a Assembleio. Legislativa do Estado do Amapá 
aprovou e eu, nos termos do art. 107 da Constituição Estadual, sanciono a 
seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 
MS I>ISPOSIÇÕES INICIAIS 

Ar-t. 1° Fica o Departamento Estadual de Trânsito transformado 
em Autarquia, entidade vinculada ã Secretaria de Estado da Infra-Estrutura, 
dotada de personalidade de direito público, patrimônio próprio, autonomia 
administrativa e fmanceira, sede e foro na cidade de Macapá, Estado do 
Amapá. 

CAPÍTULO II 
DA FINAUDADE 

Art. 2° O Departamento Estadual de Trânsito tem porfmalidade 
zelar pelo cumprimento da legislação de trânsito; programar, coordenar, 
orientar, fiscaliziU" e controlar a execução das atividades de ·administração, 
educação, segurança e engenharia do tráfego e do trânsito; aplicar 
penalidades por infração de trânsito; expedir certificados de propriedade e 
habilitar condutores de velculos; realizar pericías; elaborar projetos de 
sinalização no . âmbit() :de .·sua jurisdição e exercer outras atribuições 
correlatas. na forma do estatuto. 

c?mpreende: 

CAP:ÍTULO III 
OA ESTRVTVRA ORGANIZACIONAL 

Art. 3° A estrutura organizacional básica do DETRAN, 

l - DIREçAO SUPERIOR 

L Deliberação Colegiada 

1.1. Conselho Estadual de Trânsito- CETRAN 
1.2. Junta Administrativa de Recursos c Infrações - JARI 
1.3. Conselho Diretor · 
1.4. Conselho Fiscal 

2. Deliberação Singular 
2.1. Diretor-Presidente 

11 - UNIDADES DE ASSESSORAMENTO 

3. Gabinete 
4. Assessoria de Desenvolvimento lnsti(ucional 
5. Procuradoria Juridica 
6. Corregedoria , . , . 
7. Comissão·Pemiánente'dc LicitaÇão (CPL) 
8. Comissão de Leililo de Veículós (CLV) 
9. Assessoria de Controle L·llerno 

1ll - UNIDADES DE E)(ECUÇÃO PROGRA,MÃTICA 
,.,. .t.,: '<~' •'>- E 

9. Coordenadoria de Operações 
9.1. Núcleo de Veículos 

9.1, I. Unidade de Registro de Veículos 
9.1.2~· Unidade de Controle de Veículos 

9.2. Núcleo de Condutores 
9.2.1. Unidade de Registro de Condutores 
9.2.2. Unidade de Exames Teôrico e Prático 

9.3. Núcleo de Infrações 
9.3.1. Unidade de Registro de Infrações 

. 9.3.2. Unidade de Fiscalização de Trânsito 
10. Coordenadoria Técnica 

1 0.1. Núcleo de Educação 
1 0.1.1. Escola Pública de Trânsito 
10.1.2. Unidade de Planejámento Educacional 

10.2. Núcleo de Engenharia 
I 0.2.1. Unidade de Sinalização 
10.2.2. Unidade de Engenharia de Tráfego 

10.3. Núcleo de Perícias 
10.3.1. Unidade de Pericia Médica 
10.3.2. Unidade de Pericia Psicológica 

11. Coordenadoria de Tecnologia . 
11.1. Núcleo de Desenvolvimento 
11.2. Núcleo de Segurança e Manutenção 

12. Coordenadoria de Atendimento 

IV· UNIDADE DE EXECUÇÃO INSTRUMENTAL 

13. Coordenadoria Administrativo-Financeira 
13.1. Unidade de Administração 
13.2. Unidade de Recursos Humanos 
13.3. Unidade de Protocolo e Arouivo 
13.4. Unidade de Transportes 
13.5. Unidade de Finanças 
13.6. Unidade de Contabilidade 
13.7. Unidade de Contratos e Convênios 

V - UNIDADE DE EXECUÇÃO DESCONCENTRADA 

14. Circunscrição Regional de Trânsito- CIRETRAN 
14.1. Unidade de Veículos 
14.2. Unidade de Condutores 
14.3. Unidade de Infração 
14.4. Unidade Técnica 

15. Agência de Trânsito 
16. Posto de Atendimento 

Art. 4° As Funções Gratificadas de Nível Superior e 
Intermediário do Departamento Estadual de Trãnsito - DETRAN estão 
dispostos no Anexo desta Lei. 

autarquia; 

CAPÍTULO IV 
OA RECElTA 

Art. 5° Constituirão a receita do DETRAN: 

I - o produto da cobrança de taxas de serviços realizados pela 

li - o produto de multas aplicadas por infração de trânsito; 

IIl - dotações que lhe forem atribuídas pelo Estado em seu 
orçamento anual; 

IV - ooproduto de operações de crédito realizadas pela autarquia; 

V - as rendas patrimoniais de qualquer natureza, incluindo 
alienação, juros e dividendos; 

VI - heranças, legados e doações; 

VIl - auxilios, subvenções ou doações municipais, federais ou 
privadas, especificas ou oriundas de convênios, convenções ou acordos 
celebrados pelo DETRAN; 

VI!! -juros bancários de depósitos ou aplicações financeiras; 

IX • recursos oriundos de saldo financeiro de exercícios 
anteriores; 

X- quaisquer outras rendas eventuais ou extraordínârias. 

CAPÍTULO V 
DOS RECURSOS HUMANOS 

Art. 6° Os Recursos Humanos do DETRAN serão constituídos 
de: 

I - Função gratificada 

li - Cargo de provimento efetivo. 

§ 1 • As funçOcs gratificadas previstas no Inciso I deste artigo, 
serão de livre nomeação e exoneração pelo Governador do Estado, sendo as 
Funções de Direção Intermediária - FOI., exclusivas de servidores do quadro 
efetivo da Autarquia e do extinto Território Federal do Amapá. 

, § 2' Os cargos previstos no inciso 11 com~õem o quadro ?e 
servidores efetivos do DETRAN que serã instituído por Le1 específica c serao 
providos mediante concurso público, conforme Regin_Je Juridico d~s ~rvi_do~es 
Civis do· Estado, das Autarquias e Fundações Públicas Estad_ua~s, 1nstitwdo 
pela Lei n' 0066, de 03 de maio de 1993, e demais normas pertinC:?tes. 

§ 3" Servidores do quadro efetivo do Estado e servidores_do ex-.. 
Territôrio Federal do Amapâ à disposição do Estado poderão ser designados 
para Funções Gratificadas ou colocados à disposição do DETRAN. 

CAPÍTVLO VI 
DO PATIUMÔNIO 
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Art. 7" O Patrimônio do DETRAN será constituído de todos os 
direitos, bens !f!Óveis e imóveis pertencentes ao Estado que, no momento da 
vigência desta Lei, estejam sendo utilizados pela autarquia, bem como de 
outros bens que lhe forem destinados e dos que venha a adquirir. 

CAP.ÍTULO VII 
DA GESTÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

Art. a• O exercício financeiro coincidirá com o ano 'civil e, ao 
término de cada exercido, a entidade ·apresentará prestação de contas, 
contendo as seguintes demonstrações financeiras: 

I - Balanço Orçamentário; 

11 - Balanço Financeiro; 

III - Balanço Patrimonial; 

IV- Demonstração das variações patrimoniais, conforme art. 101 
da Lei n• 4.320. de 17 de março de 1964. 

§ 1" A prestação de contàs deverá ser apresentada pelo Diretor­
Presidente do DETRAN, com manifestações do Conselho Fiscal e do Conselho 
Diretor para encaminhamento ao Tribunal de Contas do Estado, dentro do 
prazo previsto por Lei. · 

§ 2" A proposta orçamentária para o exercício seguinte deverá 
ser submetida pelo Diretor-Presidente ao Conselho Diretor, nos prazos 
indicados por Lei. 

CAPÍTULO VII 
DOS ÓRGÃOS DE DELIBERAÇÃO COLEGIADA 

SEÇÃO I 
DO CQNSELHO ESTADUAL DE TRÂNSITO 

Art. 9• O Conselho Estadual de Trânsito - CETAAN, órgão 
deliberativo, consultivo e normativo nos termos do Código de Trânsito 
Brasileiro, terá composição, estrutura, organização e funcionamento' defmido 
no seu Regimento Irúemo aprovado pelo Governador do Estado. 

_ Parágrafo único. O CETRAN será presidido pelo Diretor-
Presidente do DETRAN. 

SEÇÃO II 
DA JUNTA ADMINISTRATIVA DE RECURSOS DE INFRAÇÕES 

Art. 10. · A Junta Administrativa de Recursos de Infrações -
JARI, órgão colegiado responsãvel pelo julgamento dos recursos interpostos 

CAPÍTULO VIII 
DAS UNIDADES DESCONCENTRADAS 

SEÇÃO I 
DA CIRCUNSCRIÇÃO REGIONAL DE TRÂNSITO-CIRETRAN 

Art. 13. A Circunscrição Regional de Trânsito - CIRETRAN é a 
unidade operacional desconcentrada com competência para realizar as 
operações relativas a veículos, condutores, fiscalização, educação e sinalização 
de trânsito oor delegação do Diretor-Presidente. 

Art. 14. Os CIRETRANs serão criados nos Município ou região 
com mais de 30.0oo·habitantes e frota de, no mínimo, l.SOO.veiculos. 

SEÇÃO II 
AG@NCIA DE TRÂNSITO 

Art. 15. A Agéncia de Trânsito ê a unidade operacional 
de.sconcentrada. com competência para realizar as operações relativas a 
Ve1culos e fiscalização de trânsito, por delegação do Diretor-Presidente. 

Art. 16. Será criada uma Agência de Trânsito para cada, 
município que não. dispuser de CIRETRAN. 

sEçÃom 
DO POSTO DE ATENDIMENTO 

Art. 17. O Posto de Atendimento ê uma unidade operacional 
d~concentra~ com competência para recepcionar e tramitar processos de 
bruxa compiCXldade em estabelecimentos püblicos ou privados onde haja 
grande circulação populacional. 

CAPÍTULO VIII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 18. As atividades desenvolvidas por militares estaduais 
nas Unidades Operacionais criadas por esta Lei são consideradas de natureza 
policial militar ou bombeiro militar. .. 

Art. 19. O exercício da função de membro do CETRAN e da 
JARI, por sua natureza e especificidade, deverá obserVar o disposto em 
resolução do Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN. 

Art. ZO; Os artigos 12 e 14 da Lei n• 0811 de 20 de fevereiro de 
2004, alterada pela Lei·· 1.073, de 02.04.2007, passam a vigorar com a 
seguinte redação: · 

·~ .............. _ ............................................. .. 
.............................................................................. 

contra penalidades impostas . pelo, PETRAN, terá composição · estrutu~a •. , .. .. . _, .. 
organização e funcionamento definidos por Regimento Interi'uf áJ>rdvâdo peió' ·. 

I - Policia Técnico-Científica; ..• . .. . ' \ 
11- Sistema Integrado de Atendimento ào Cidadão 
- •super Fácil"." Conselho Estadual de Trânsito. .. 

Parágrafo único. Haverá uma Turma de Julgamento para cada 
50.000 veículos registrados no Estado do Amapâ. 

SEÇÃOm 
bO CôNSELHO DIRETOR E DO CONSELHO FISCAL 

Art. 11. O Consellio Diretor, órgão consultivo e de deliberação 
colegiada, e o Conselho Fiscal, órgão de fiscalização administrativa, contábil e 
financeira, terão composição e funcionamento dispostos no es~tuto da 
Autarquia. ' 

SEÇÃO IV 
DA GRATIFICAÇÃO DE bELIBERAÇÃO COLEGIADA 

Art. 12. Fica criada a Gratificação de Deliberação Colegiada no 
valor correspondente a 50% do salário mínimo vigente por sessão, devida aos 
membros do Conselho Estadual de Trânsito - CETRAN e da Junta 
Administrativa de Recursos de Infrações - JARI, pela participação efetiva de 
seus membros em sessão ordinária, no limite máximo de 05 sessões mensais. 

"Art.14. 
1 

1- Autarquia." ................................................ . 

u) Departamento Estadual de Trânsito;" 

Art. 21. Revogam-se as disposições em contrário,~ especial, o 
artigo 37 e seus parágrafos da Lei n• 0338 de 16 de abril de 1997. 

Art.~22. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 
90 (noventa) dias contados do inicio da sua vigência. · 

Art. 23. Esta Lei entra em vigorem 01 de janeiro de 2010. 

Macclpá, 11 de fevereiro de 2010 

......... 

Lei n• 1, 453 de· 11 de fevereiro de 20lil 
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ANEXO 

DEPARTAMENTO EST AbVAL DE TRÂNSITO 

benominaçiio e quontiflcaçilo das Funções Gratificadas de Nível Superior e 
Intemtedicírio 

·--· cóbiGO UNIDADE ORG~_NICA CARGO 

Diretor-Presidente FGS-5 
Autarquia 

Diretor-Adjunto FGS-4 

~ ~':tefe de Gabinete FGS-3 --
r---}1<;.qetário Executivo FGI-2 

Gabinete Motorista do Diretor - FGI-2 .Presidente 
r---Assessor Técnico Nível! FG8='i"' 

.. 

CÕnSélho Estadual de Trânsito · sCcretâz:_io r;xecutivo FGJ-2 
Junta Administrativa: de Secretário Executivo FGI-2 

, Recur_sos de Infrações ---..,.,.. .. -.:....-.-~-····· -

QUANT 

01 

01 
·m-
.ó1 

01 
·--=-=-
~ 
01 

o2 
.•.. 
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,------ -· ---·-·-· ·-p:-ssesso,::-a:e-

5 Assessoria de Desenvolvimento Desenvolvimento FGS-2 
Institucional Institucional 

Assessor Técnico Nível I FGS-·1 
-··· 

>------
6 Procuradoria Jurídica _ __J>rocl,l_[ador Juridico F-a·s-3 ___ 

'-------- ---~ 
Assessor Juridico FGS-2 

_ __::~:ço;:~egedor -f9ª-3 

Corregedoria Assessor Têcnico Nível li FGS-2 
~------

7 Responsável por Atividade FGI-1 Nível I r-----· .... ---- -- ·-

Comissão Permanente de !--=-· President~ __ FGS-2 
8 

Licitação Responsável por Atividade FGÍ-1 Nível 1 ·-·---· ----------- -·-·-
!--.;;-- __ ?residente FGS-2 

9 Comissão de Leilão de Veículos Responsável por Atividade FGI-1 Nível I 

10 Assessoria de C.;ntrole Jnterno Assessor Têcnico Nível Ii"C -
--FGS-3 

C------ ---·- Assessor Têcnico NívC::[r( -- FGS-2 

Coordenadoria de Operações Coordenado_r FGS-3 
I! Responsável por Atividade FGI-1 Nívell 

1!1- ·-----
~- NúcleÕ de Veículos_ - -- Gerente de Núçleo FGS-2 -· .. 

I L 1.1 Unidade de Registro de Chefe de Unidade FGS-1 Veículos 
Unidade de Controle ·de I 

---- -·· 

I 1.1.2 Chefe de Unidade FGS-1 
f--:-.-

Veículos -· - -----·. 

r-!-'-· 2 ... Núcleo de Condutores -· -· -· 
Gerente de Nycleo FQS-2 

11.2.1 Unidade de Registro de Chefe de Unidade FGS-1 Condu to_,res --- ----·-· .. 

Unidade de Exame Teórico e Chefe de Unidade FGS-1 
11.2.2 --;:;-----· 

Prático Responsável por Atividade FGI-3 Nível III -· -· 
I 1.3 -----

Núcleo. de-in-frao;.:ões Gerentc:__de NúcleÓ- FGS-2 

11.3.1 úniC:iãé!e de Registro de Chefe de.Unidade FGS-1 
t--· 

Infrações ---- ·-

11.3.2 Unidade de Fiscalização de Chefe de t,Jnidade FGS-1 Trânsito 
!-------· ... 

Coordenador FGS-3 
12 Coordenadoria Técnica Responsâve:Cpor Atividade - FGI-1 Nível I 

~---
f----;:;--~-~-çleo .9~ Educação Gerente de Núcieo FGS-2 ~;-

12. LI Escola PUblica de Trânsito Ch,efe de Unidade FGS-1 

12.1.2 Unidade de Planejamento Chefe de Unidade FGS-1 Educacional 
12.2 Núcleo de .. EJ?.genharia Gerente de !ÍIÚ..cleo FGS-2 

12.2.1 Unidade _ge Sinll.lizao;.:ão Chefe de_.Q!lidade FGS-1 

12.2.2 Unidade de Engenharia de Chefe de Unidade FGS-1 
. Tráfego --- ~---

12.3 Núcleo de Perícias Gerente de Núcleo FGS-2 
·-· .. -·-···-

12.3.1 Unidade de Pericia Médica Chefe de Unidade FGS-1 
----- ·---·-

12.3.2 Unidade de''l>ericia Psicológica Chefe de Unidade FGS-1 
.. . _ ..... 

Coordenador FGS-3 
13 Coordenadoria de ·Tecnologia ~nsãvei por Atividade - FGI-1 

Nível I --·-
f-----13. ~ N(;cleo d.e.besenvolvimen tq_ __ Gerente de Núcleo .FGS-2 --

13.2 Núcleo de Segurança e Gerente de· Núcleo FGS-2 ___ _Man,utenção 
Coordenador FGS-3 

14 Coordenadoria de Atendimento Responsável por Atividade _- FGI-1 Nível I 
f---- --

--;:::---·--· Coordenador FGS-3 
, Coordenàdoria Administrativo-15 Financeira Responsável por Atividade - FGI-1 

Nível I 
~--······· --- -

Chefe de Unidade FÓS-1 
Responsável poi-Atividade - FGI-3 

Nível Ill - Patrimõnio ··----·-
15.1 Unidade de Administração Responsável por Atividade - FGI-3 Nível III - Material -----·· 

Responsável por Atividade - FGI-3 

lin{d.ã(té de-Recursos 
Nível· III - Serviços Ger::;:ü~- ---

15.2 Humanos Chefe de Unidade FGS-1 

15.3 .t!f1id-adede Protocolo e Arquivo Chefe de Unidade F'as-:-c--
-15.4 ... Unidade de Transportes Chefe de lj_nk(;;;,de FGS-1 
~-

Chefe de Unidade FGS-1 
15.5 Unidade de Finanças Responsável por Atividade -

Nível III- Tesouraria FGl-3 

l5.6 Unidade de Contabilidade Chefe de Y.!!i.c!e,c;l~ ..... ... .~9S.::J 

15.7 Unidade de Contratos e Chefe de Unidade FGS-1 
Convênios 

16 
CircÜnscriÇãc:i -Régic:inãi de Gerente FGS-2 

-- .:rr_ãnm~I~N 
Chefe de Unidade FGS-1 

16.1 Unidade de Veículos Responsável por Atividade ... · 
FGI-3 Nível lii .----·-

Chefe de Unidade --FGS.--1 

16.2 Unidade de Condutores Responsável por Atividade .. -
FGI-3 Nível III -·---- .. 

Chefe de Unidade ___ FGS-1 
16.3 Unidade de. Infração Responsável porAtivictád.e FGI-3 

Nívellii 
f---- Chefe-de Unidade -~QS-! 

16.4 Unidade Técnica Responsável por Atividade FGI-3 
Nível III -----··· -. 

17 Agênciá.de T~fuísito Chefe de ~gêpc:ia --- FGS-1 ---
~-· Posto de Atendimento Che.~ de Unidade FGS-1 

TOTAL 
'-----·-·--. ., .. _.- --· 
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DECRETO N° 0213 DE 11 DE FEVEREIRO DE 2010 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, clc o art. 46, da Lei n• 0338, de 16 de abril de 1997, e de acordo com 
o Decreto n• 0211 , de 10102 110, 

RESOLVE: 

Nomear Elinaldo Firmino Marinho Martins para exercer o cargo em 
comissão de Gerente de Subgrupo de Atividade Operacional do Projeto •Apoio 
às Ações Governamentais na Região Sul do Estado do Amapá", Código CDS-1, 
do Gabinete do Governador, a contar·de 01 de janeiro de 2010. 

Macapá, 11 de :fevereiro de 2010 

DECRETO W 0214 DE 11 DE FEVEREIRO DE '2010 

O GOVERNADOR DO ESTADO 1>0 AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, clc o art. 46, da Lei n• 0338, de 16 de abril de 1997, e de acordo com 
o Decreto n• 0212 -, de 10 1 02 110, 

RESOLVE: 

Nomear Antonio Cláudio Ferreira da Silva para exercer o cargo 
em comissão de Gerente de Subgrupo de Atividades Administrativas do Projeto 
"Acompanhamento e Apoio às Ações Administrativas", Código CDS-1, do 
Gabinete do Governador, a contar de 01 de janeiro de 2010. 

Macapá, 11 de i'evereiro de 2010 

~ 
ANTÔN Otf/ALDEZ 

I I Governador 
VA 

DECRETO N° - 0215 DE 11 DE FEVEREIRO DE 2010 

O GOVERNAI>OR DO ESTADO DO AMA~Á, usando das.atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, c/c o art. 46, da Lei n• 0338, de 16 de abril de 1997, e de acordo com 
os Decretos n•s 1272, de 18102105 e 4508, de 28112/09, 

RESOLVE: 

Exonerar Maria Elisia Carmo Silva do cargo em comissão de 
Gerente de Subgrupo de Atividade Operacional do Projeto •Acon(panhomento 
Técnico-Operacional às Ações Governamentais", Código CDS-1, do Gabinete do_ 
Govemador. 

Mocapcí, 11 de fevereiro de 2010 

DECRETO N° 0216 DE 11 DE FEVEREIRO DE 2010 

O GOVERNAI>OR 1>0 ESTADO 1>0 AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, c/c o art. 46, da Lei n• 0338, de 16 de abril de 1997, e de acordo com 
os Decretos n•s 1272, de 18/02/05 e 4508, de 28112/09, 

RESOLVE: 

Nomear -Francinete Conceição Carmo Silvo para exercer o cargo 
em comissão de Gerente de Subgrupo de Atividade Operacional do Projeto 
"Acompanhamento Técnico-Operacional às Ações Govemamentoisu, Código 
CDS-1, do Gabinete do Governador. 

fevereiro de 2010 

ANTÔN 

DECRETO N° 0217 DE 11 DE FEVEREIRO DE 2010 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXlf, da Constituição do Estado do 
Amapá, clc a Lei n• 1.230, de 29 de maio de 2008, 

RESOLVE: 

Exonerar Glaucia Duarte Neri dos Santos do cargo em comissão 
de Diretor da E. E. José Barroso Tostes, Código CDS-2, da Secretaria de 
Estado da Educação. 

Macapá, 11 de fevereiro de 2010 

VA 

DECRETO N° 0218 DE 11 OE FEVEREIRO DE 2010 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, c/c a Lei n• 1.230, de 29 de maio de 2008, 

RESOLVE: 

Nomear Rui Carlos Mendonça de Farias para exercer o cargo em 
comissão de Diretor da E. E. José BjUToso Tostes, Código CDS-2, da Secretaria 

-de Estado da Educação. 

Macapá, 11 de . fevereiro de 2010 

Governador 

DECRETO N° 0219 DE' 11 DE F!:VEI!EIRQ DE 2010 

Dispõe sobre o convocação da II 
Conferência Estadual de Economia Solidá­
rio e dá outros providências. 

O GOVERNADOR DO ESTADO 1>0 AMAPÁ, usando das atribuições 
-que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXV, da Constituição do Estado do 
Amapá, .e tendo em vista o contido no Ofício n° 0075/2010-GAB/SETE, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica convocada a li Conferéncia Estadual de Economia 
Solidária, que terá como tema: ~ direito às formas de organização econômica 
baseadas no trabalho associado, na propriedade coletiva, na cooperação e na 
autogestão, reafirmando a Economia Solidãria como estratégia e política de 
desenvolvimento. E como Lema: "Pelo direito de_ produzír e viver em 
cooperação de maneira sustentável". 

Art. 2° Fica delegada competência à Secretaria de Estado do 
Trabalho e Empreendcdorismo - SETE para coordenar, supervisionar e 
auxiliar os trabalhos da Comissão Organizadora da 11 Conferência Estadual de 
Economia Solidária e dar encaminhamento às suas resoluções, atendendo aos 
aspectos técnicos, políticos e administrativos. 

Art. 3° Terá as seguintes finalidades: 

I - realizar um balanço sobre os avanços, limites e desafios da 
economia solidãria no atual contexto sociocconõmico, político, cultural e 
ambiental estadual, nacional e internacional; 

I! - avançar no reconhecimento do direito à formas de 
organização econômica baseadas no trabalho associado, na propriedade 
coletiva, na cooperação, na autogestão, na sustentabilidade e na 

-solidariedade; 

Ili - propor prioridades, estratégias e instrumentos efetivos de 
políticas públicas e programas de economia solidária, com participação e 
controle social; e 

IV - promover o conhecimento mútuo e a articulação dos Poderes 
Públicos, das organizações e sujeitos que constroem a Economia Solidária. 

Art. 4° Será instituída após a Publicação desta Convocação, 
pela Secretaria de Estado do Trabalho e Emprcendcdorismo - SETE, em 
consonânqa com as instituições parcejras, a Superintendência Regional do 

Trabalho c Emprego - SRTE e o Fórum Estadual de Economia Solidária, uma 
Comissão Organizadora, denominada. Grupo de Trabalho - GT com a 
competência de organizar, implementar e desenvolver as atividades das 
Conferências Territoriais ou Regionais e para Conferência Estadual. 

Art. 5° Os periodos de realizà.çâc) das duas etapas da 11 
_Conferência Estadual de Econoinia Solidária serão os seguintes: 



Maca á 11.02.2010 (DIÁRIO OFICIAL) 

I - Etapa Territorial ou Regional - 01 de março a 04 de abril 
de 2010; 

11- Etapa Estadual - 29 e 30 de abril de 2010. 

§ 1 • O não cumprimento dos prazos das etapas previstas nos 
incisos I e li em todas as unidades municipais não constituirá impedimento à 
realização da etapa estadual no prazo previsto. 

§ 2• A observância dos prazos para realização das Conferências 
Territorial ou Regional ê condicionante para a participação das (os) delegadas 
(os) na etapa estadual. 

Parágrafo único. A 11 Conferência Estadual de Ec;onornia Solidária 
se desenvolverá sob a forma de palestras, painéis, debates de plenána e/ou 
grupos de trabalhos. 

Art. 6° Durante a Conferência Estadual será garantido espaço 
para exposições dos Empreendimentos Econômicos Solidários, entidades 
governamentais e não governamentais, participantes do evento, com inscrição 
prévia de 15 dias do inicio da Conferência Estadual. 

Art. 7° A li Conferência Estadual de Economia Solidária será 
presidida pelo (a) Coordenador (a) Geral do Grupo de Trabalho, liga?a _ã 
Secretária de Estado do Trabalho e empreendedonsmo, ou na sua ausencta 
pelo (a) Coordenador (a) -Adjunto (a) do respectivo grupo. 

Art. 8° O Grupo de Trabalho expedirá, mediante Portaria, o 
regimento da I! Conferência Estadual de Economia Solidária, que será 
subsidiado pelo regulamento da Conferência Nacional. 

Parágrafo único. O regimento disporá sobre a organização e 
funcionamento da li Conferência Estadual de Economia Solidária, inclusive 
sobre o processo democrático de escolha de seus delegados (as). 

Art. 9° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Macapó, 11 de fevereiro de 2010 

DECRETO N° 0220 DE 11 DE FEVEREIRO DE 2010 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapã, c/c a Lei n• 0629, de 01 de novembro de 2001, e tendo em vista o 
contido no Ofício n° 03925212010-GAB/SEC/SETRAP, 

RESOLVE: 

Nomear Simone Nazaré Flexa VIana, ocupante do cargo de 
Agente Administrativo, Classe t•, Padrão IV. pertencente ao Quadro de Pessoal 
Civil do Estado do Amapá, para exercer a função comissionada de Secretário 
Executivo, Código CDI-2, da Secretaria de Estado de Transportes, a contar de 
01 de fevereiro de 2010. 

Macapá. 11 de fevere:Lvo de 2010 

DECRETO N° 0221 DE 11 DE FEVEREIRO DE 2010 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, c/c o art. 46, da Lei n• 0338, de 16 de abril de 1997, e de acordo com 
a Lei n• 0793, de 31 de dezembro de 2003, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica instituída a Gerência do Projeto M AcompanhCIITiento e 
Controle do Programa PEF II/BNDES", subordinada à Secretaria de Estado do 
Planejamento, Orçamento e Tesouro, com a ftnalidade de dar maior eficiência 
à execução e à prestação de contas do Programa PEF !1, bem como dar maior 
celeridade ao processo de gestão governamental. 

Art. 2° A Gerência do Projeto terá sua vigência até 31/12/10. 

Art. 3° Ficruit atribuídas ã Gerência 04 (quatro) gratificações 
temporárias, assim discriminadas: O 1 (uma) em rúvel de CDS-3, para o 
Coordenador Geral e 03 (três) em rúvel de CDS-2, para o Coordenador de 
Prestação de Contas; Coordenador Financeiro e Coordenador. 

Art. 4° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Macapá. 11 de fevereiro de 2010 
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POR TA R lA NO 002/10-GABl 

O CHEFE DE GABINETE DO GOVERNADOR, no uso 
da faculdade de delegação, que lhe é conferida pelo Inciso U, do art. 
123, da Constituição Estadual, Lei no 066~. de 08.04.02 e tendo em vista 
o teor doMemo no 001/10/NAF/GAB/GOV, 

RESOLVE: 

(![a_binete d~ Seg. -lnstitu~ionaD 
Cel. PM Bráulio Rosani Gondim Cruz 
~-·,=··-= .... =. ~~--c-~----..:..=d 

PORTARIA 

009 12010- GAB SEG INST I GEA 

O Chefe do Gabinete de Segumnça Institucional 
Jo Governo do Estado do Amapá, usando das atribuições que 
lhe são conferidas pelo Decreto Governamental n• 
0005/2008, de 02 de j~eiro de 2008 e de acordo com a 
Portaria n• O 1212009-GABI -CIVIL, de 13 de março de 2009. 

RESOLVE: 
Homologar o deslocamento dos policiais 

militares abaixo relacionados, pertmcente à Policia Militar 
do Estado do Amapá e lotados neste Gabinete de Segurança 
Institucional, da sede de suas atribuições, Macapá-AP, até o 
município de Mazagão-AP, no dia 22 de janeiro de 2010, a 
fim de acompanharem o Excelentlssimo Senhor Vice­
Governador do Estado. 
CAP PM JOAQUIM GONÇALVES 
Grupom; 
SGT fM JOSÉ DAMJÀQ WBATO 
Grupo VIL 

PORTARIA 

010/2010- GAB SEG INST I GEA 

O Chefe do Gabinete de Segurança Institucionnl 
io Governo do Estado do Amapá, usando das atribuições que 
lhe são conferidas pelo Decreto Cmvernmnental n" 
0005/2008, de 02 de janeiro de 2008 e de acordo com a 
Portarian"OI~009-GABI-CIVIL, de 13demarço de2009. 

~: 
Autorizar o deslocamento dos policiais militares 

abaixo relacionados, pertencente à Policia Militar do Estndo 
do Amapá e lotados neste Gabinete de Segurança 
Institucional. da sede de suas atribuiçOes. Macapá-AP, até o 
municfpio de Oiapoque - AP, no período de 29 a 31 de 
janeiro de 2010, a serviço da Vice-Govemadoria do Estado. 
CAP PM ADH.TONDE ARAÚJO C ÊA; 
SD PM MARCÍ(}ÇO.!ffiÊA GOMES 
SD PM FABIO LUÍZ DA SILVA DE 
SD PM .MISAEL COEIBO COSTA. 

JORTARIA 
1111/2010-GABSEG INST /GEA 

O Chefe do Gabindc de Segwança Institucional do 
Governo do Estado do Amapá, usando das atribuições que 
lhe são conferidas pelo Decreto Governamental n• 
000512008. de 02 ·de janeiro de 2008 e de acordo com a 
Portaria n" 01212009-GABI-CIVIL. de 13 de março de 2009. 
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RESO_LYE: 
Autori7.ar o deslocamento do CAP PM JOAQUIM 

GONÇALVES DO NASCIME._liTQ, Grupo III, 
pertencente à Polltia Militar do Estado do Amapã e lotado 
neste Gabinete de Segurnnça Institucional, da sede de suas 
atribuições, Macapâ-AP, até a cidade de São Paulo - SP ., no 

1 período de 07 a 09 de fevereiro de 20 I O, a fim de · 
acompanhar o Excelentissimo Senhor Vice.Qovcntador do 
Estado. 

·--·· -----,-· .. -.... , .. ....,. .. , .. -

Secretarias de Estado 

~.1>0 5' TERMO ADITIVO 
A.Q..<:!lliiMJ.O_N'. 02l.lli!J!l. 

OI- fNSTRU.\IEYTO PRIN'CIPAL: 
EXTRATO DO 5" TERMO ADITIVO AO CONTRATO N. • 

021 (2007- SETRAP. 
02- PARECER JURÍDICO: 

N". 003f2010- ASSEJURISETRAP 
03- PARTE DO INSTRUMENTO PRfNCJPAL: 

a) CONTRATANTE 
SECRETARIA DE ESTADO DE TRANSPORTES­
SETRAP. 

b) CONTRATADA 
DOHO MARTINS & JULIO LTOA. 

c) OBJETO DO TERMO ADITIVO 

CLÁliSULA PRII\jE~: Fica PRORROGADO o prazo da, 
vigência do contrato em questao, por um perlodo de 60 (sessenta) 
dias, ficando dessa forma seu novo término programado para 07 de 
abril de 2010, podendo ocorrer novas prorrogações. 

CLÁt:SUL~ • DO FUNDAMENTO LEGAL: O 
presente Terrno1tem como fundamento legal o disposto no Art. 57, 11 
da Lei n', 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

04- DATA DE ASSINATURA DA AVENÇA PRINCIPAL: 
07 dt novembro de 2007. 

EXTRAIO DO 2' TERMO ADITIYO. 
AO CONTRATO N'. 019/lOOS. 

OI -INSTRUMENTO PRINCIPAL: 

EXTRATO DO 2" TERMO ADITIVO AO CONTRATO N. • 
O I 9/2008- SEIRAP 

02- PARECER JUIÚDICO: 
N". 007f2010- ASSEJURISEIRAP •. 

03- PARTE 00 L'I/STRUMENIO PRfNCJPAL: 
a) CONTRATANTE 

SECRETARIA DE ESTADO DE TRANSPORTES­
SETRAP. 

b) CONTRATADA 
C. R. ALMEIDA S.A.- ENGENllo\RIA DE OBRAS. 

CLÁUS.\ILA PRll\.fURA - DO OBJETO: O presente Termo . 
Aditivo tem por objeto SUPRIMIR o valor de R$ 102.535,38 
(cento e dois mil. quinhentos e trinta e cinco reais e trinta e oito 
centavos), da proposta de preços apresentada quando da 
participação da Concorrência Pública n•. 00212008· 
CEUSETRAP, conforme Planilha em anexo, onde a mesma 
serã parte integrante da presente· avença, passando desse 
modo o novo valor do contrato em questão para R$ 29.849. 
411,13 (vinte e nove milhOes. oitocentos e quarenta e nove mil. 
quatrocentos e onze reais e treze centavos). 

ÇLÁUSULA SEGUNDA- DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O 
presente Ienno tem como fundamento legal o disposto no Art. 65, § 
I' lia Lei n'. 8.666/93 e suas alteraç6es posteriorts. 

03 -DATA DE ASSINATURA DA A VENÇA PRINCIPAL: 
14 dt agosto de 2008. 

â;-AP,cqdeDJ de2010. 
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EXTRAIQ..OE I"RQBBQGACÃO DE!'~ . 

ESPÉCIE: Convênio n•. 008/2008. 
CONVENENTES: O Governo do Estado do Amapá, 
representado pela Secretaria de Estado de Transportes e o 
lnsmuto de Pesquisa e Formação em Educaçao lndlgena. 
OBJETO: A prorrogaçQo, de oficio, da vigência do convênio, 
em conformidade com o Inciso IV do Art. 7° da lnstruÇ<lo 
Normativa n•. 01, da Secretaria do Tesouro Nacional, de 15 de 
Janeiro de 1997. 
VALOR DE CONTRAPARTIDA: A mesma prevista no 
Instrumento original. 
VALOR TOTAL: O mesmo previsto no instrumento original. 
VIGÉNCJA: de 06 de fevereiro de 2010 para 31 de dezembro 
de 2010. 
DATA E ASSINATURA: 11 de novembro de 2008. 

á-AP,0~~ 
fo'Fãrnandes·da Silva Torres 
Secretário- SETRAP 

EXTRATO DE PRQRROGACÃ.Q DE QEfg.Q 

ESPÉCIE: Convênio 'n•. 00412009. 
CONVENENTES: O Governo do Estado do Amapá, 
representado pela Secretaria de Estado de Transportes e a 
Prefeitura Municipal de Laranjal do Jari. 
OBJETO: A prorrogaçao, de oficio, da vigência do convênio, 
em conformidade com o Inciso IV do Art. 7° da lnstruÇ<lo 
Normativa n•. 01, da Secretaria do Tesouro Nacional, de 15 de 
Janeiro de 1997. 
VALOR DE CONTRAPARTIDA: A mesma prevista nc 
instrumento original. 
VALOR TOTAL: O mesmo previsto no instrumento original. 
VIG~NCIA: 12 de fevereiro de 2010 para 12 de junho de 2010. 
DATA E ASSINATURA: 14 de outubro de 2009. , 

~=e=-~ 
Fernandes da Silva Torres 
ecretário- SETRAP 

. CONVOCAÇÃO 

A Secretaria de Estado de Transporte do Amapá­

SETRAP, através da Com.lssllo Pennanente de 

Licitação - CPL, convoca os representantes legais das 

empresas CENTRAL COMIÕRCJO E SERVIÇOS L TOA e 

CONSTRUTORA AMACOL L 1tlA a comparecerem no 

dia 19/02/2010, às 09:00 horas na sala de reuniOes da 

Comissão de LicHação, com a finalidade de dar 

prosseguimento ao procedimento licitatório da Tomada 

de Preços n' 023/2009- C EIRAP. 
; 

COORDEI'iAOORIA DE ARRECADAÇÃO 
NÚCLEO DE CONTA CORRENTE FISCAL 

EDITAL DE INTIMAÇÃO 

j 

A Coordcaadora de Arreeallaçlo e a Gerente do Ndcleo de Conta 

Comute Fis.,;.J, da Se<retaria da Receita Estadual -

COAREIS.R.E, com base ao Art. 195, Inciso m da J.el 400, de 22 

de dezembro de 1977, INTIMAM o titular ou preposto das 

empresas abaixo relaclooadas, a comparec::er a Secretaria da 

Receita Estadual, situ Av. Raimundo Álvares da Costa, J(i7 • 

Cenlro, Matapá-AP, no prazo de Jll(trinta) dias, a contar da 

publltaçlo dute Edital, para tomar cifntia das Notificaçl!es de 

Lançamentos. O nlo eompareelmento no prazo previsto 

conslderar-oe-' o sujeito passivo Intimado, na forma do Art. 195, § 

2",lnciso 111 da Lei n'. 400197. 

~acapi-AP, 03 de fevereiro de 2010. 

~····~~~ira Ju~~near 
~~~6<1eo C. C. F'lstal Coordenadora de ArrecadaçAo 

RELAÇÃO DE NOTIFICAÇÕES DE 

LANÇAMENTOS 
... 
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CONSELHO ESTADUAL DE RECURSOS FISCAIS 

ACÓRDÃO: N" 001/2010 
RECURSO VOLUNTÁRIO: N" 022/2009-1 
PROCESSO: N" 28730.00168711999 
PROCEDêNC~: Macapá/AP 
AUTO DE INFRAÇÃO: N' 017/99 
RECORRENTE: A. R. Filho & Cia.ltda. 
CAD/ICMS: N• 03.017.512·9 
CNPJIMF: 04.842.563/0004-20 
RECORRIDA: Fazenda Pública Estadual 
RElATOR: Conselheira Regina Lúcia da Silva Pinheiro 
DATA DO JULGAMENTO: 26 de janeiro de 2010 

EMENTA: ICMS - AUTO DE INFRAÇÃO. OBRIGAÇÃO 
ACESSOR~. ECF. MULTAS RElATIVAS À UllLIZAÇÃO 
IRREGULAR DE EQUIPAMENTO FISCAL. 1) ALEGAÇÃO DE 
CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA. NULIDADE 
SUSCITADA. INOCORRêNCIA. AUS~NCIA DOS 
DISPOSITIVOS LEGAIS NO TERMO DE APREENSÃO DE 
EQUIPAMENTO FISCAL NAO ENSEJA NULIDADE. OS 
FATOS ESTÃO CORRETAMETNE DESCRITOS NO A.l. DE 
N° 017f9g. 2) MULTAS FORMAIS APLICADAS PElA 
UTILIZAÇÃO IRREGULAR DE EQUIPAMENTOS FISCAIS. 
lANÇAMENTO PROCEDENTE. 

1) Nao ofende o principio do contradltOrio e ampla defesa, 
decisão do juizo "a quo" que deixa de apreciar e julgar todas as 
alegações da peça lmpugnatOria. A ausência dos dispositivos 
legais no Termo de Apreensão não tem a prerrogativa de 
ensejar a nulidade do lançamento, descrito, corretamente, no 
auto de infração, conforme es!Bbelecido nos incisos I a IV do 
artigo 182 da Lei n• 0400/97-COdigo Tributário do Amapá. A 

• infraçao caracterizada no Termo de Apreensão está em 
perfeita consonancia com a descrição dos fatos no Auto de 
Infração de n• 017/99. 
2) É licito ao Fisco exigir multa pela utilizaçilo de equipamenlo 
emissor de cupom fiScal - ECF/PDV, sem o dispositivo de 
segurança e com ausência de indicações que tenham 
repercussão na obrigação principal. Meras alegações de 
improcedência da multa não são suficientes para infirmar o 
lançamenlo. Fundamento legal: Incisos 111 e IV do artigo 542 do 
RICMS/AP. 

VIStos, relatados e discutidos os presentes autos. o Conselho 
Estadual de Recursos Fiscais da Secretaria da Receita 
Estadual, por unanimidade de votos, conheceu do Recurso 
Voluntário por tempestivo, para, no mérito, ar-lhe 
provimento, mantendo integ Decisão de 1 In ância, 
julgando procedente a açao fi • I. 

CONSELHO ESTADUAL DE RECURSOS FISCAIS 

ACÓRDÃO: N" 002/2010 
RECURSO VOLUNTÁRIO CIO: N" 014/2009-1 
PROCESSO: N" 28730,01077612007 
PROCEOI!NCIA: Macapá/Ap 
NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO: n' 20071000133 
RECORRENTE: J. R. Mareco • ME. 
CAD/ICMS: N" 03.002.552·0 
CNPJIMF: 04.189.88210001-36 
RECORRIDA: Fazenda Pabllca Estadual 
RELATOR: Conselheiro Francisco Rocha de Andrade 
DATA DO JULGAMENTO: 2810112010 
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EMENTA: ICMS - NOTIFICAÇÃO DE lANÇAMENTO DE 
ICMS ESTIMATIVA FIXA 1) ICMS, REFERENTE À 
ESTIMATIVA FIXA, lANÇADO E NAO RECOLHIDO NO 
PRAZO LEGAL. 2) INOCORR~NCIA DO FATO GERADOR DO 
ICMS, COMPROVADA A SUA INATIVIDADE 
DESOBRIGATORIEDADE DE RECOLHIMENTO DO 
IMPOSTO. 

1) Decisão de Primeira Instância considerou procedente a Açao 
Fiscal ao considerar o valor dos créditos tributários constantes 
da Notificação de Lançamento de n• 2007/000133. Decisao não 
ratificada em Segunda Instância por não reconhecer o créd~o 
tributário lançado na notificação de lançamento, comprovada a 
inatividade empresarial no perfodo. 

2) O contribuinte enquadrado no regime de recolhimento de 
estimativa fiXa, ao comprovar que nAo realizou operações 
definidas na legislação tributária como falo gerador do ICMS 
fica desobrigado do seu recolhimento, pela Inexistência do fato 
gerador do Imposto. Hipótesl3 prevista no art. 7" da Lei n• 
0400/97 ele o art. 2" do Decteto n• 2.269/98- RICMS/AP. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o Conselho 
Estadual de Recursos Fiscais - CERF/AP, da Secretaria da 
Rece~a Estadual, por unanimidade de votos dos seus 
membros, conheceu do Recurso Voluntário por tempestivo, 
para. no mérito, negar-lhe provimento, determinando que seja 
desconsiderado o valor do cr ito tributário constante na 
Notificaçilo de Lançamento n• 007/000133, m face da 
desobrigação do mesmo. 

CONSELHO ESTADUAL DE RECURSOS FISCAIS 

ACÓRDÃO; N" 00312010 . 
RECURSO VOLUNTÀRIO CIO: N° 015/2009-1 
PROCESSO: N" 28730.010m/2007 
PROCEDêNCIA: Macapá/Ap . 
NOTIFICAÇÃO DE lANÇAMENTO: n• 2007/000134 
"RECORRENTE: J. R Mareco • ME. 
CADIICMS: N" 03.002.552-0 
CNPJIMF: 04.189.882/0001·36 
RECORRIDA: Fazenda Pública Estadual 
RElATOR: Conselheiro Francisco Rocha de Andrade 
DATA DO JULGAMENTO: 2810112010 

EMENTA: ICMS - NOTIFICAÇÃO DE lANÇAMENTO DE 
.ICMS ESTIMATNA FIXA. 1) ICMS, REFERENTE À 
ESTIMATNA FIXA, lANÇADO E NAO RECOLHIDO NO 
PRAZO LEGAL. 2) INOCORRêNCIA DO FATO GERADOR DO 
ICMS, COMPROVADA A SUA INATIVIDADE 
DESOBRIGATORIEDADE DE RECOLHIMENTO DO 
IMPOSTO, 

1) Decisão de Primeira Instância considerou procedente a Ação 
Fiscal ao considerar o valor dos créditos tribu1ários constantes 
da Notificaçilo de Lançamento de n• 2007/000134. Decisão não 
ratificada em Segunda lnstancia por não reconhecer o crédito 
tributário lançado na notiflcaçilo de lançamento, comprovada a 
inatividade ·empresarial no período. 

2) O contribuinte enquadrado no regime de recolhimento de 
estimativa fixa; ao comprovar que nAo realizou operações 
definidas na legislação tributária como fato gerador do ICMS 
fica desobrigado do seu recolhimento, pela Inexistência do falo 
gerador do imposto. Hipótese prevista no art. 7" da Lei n• 
0400/97 ele o art. 2" do Decreto n• 2.269/98- RI C MS/AP. 

Vistos. relatados e discutidos os presentes autos: o Conselho 
Estadual de Recursos Fiscais - CERF/AP, da Secretaria da 
Receita Estadual, por unanimidade de votos ,dos seus 
membros, conheceu do Recurso Voluntário por tempestivo, 
para, no mérfto, negar-lhe provimento, determinando' ue seja 
desconsiderado o valor do cr · tributário s nte na 
Notificação de Lançamento 20 7/000134, ce da 
desobrlgaçilo do mesmo. 

CONSELHO ESTADUAL DE RECURSOS FISCAIS 

ACÓRDÃO; N" 00412010 
RECURSO VOLUNTÁRIO CIO: N" 01612009·1 
PROCESSO: N" 28730.01077612007 
PROCED~NC~:Macapá/Ap 
NOTIFICAÇÃO DE lANÇAMENTO: n• 20071000135 
RECORRENTE: J. R. Mareco ·ME. 
CAOIICMS: N° 03.002.552·0 
CNPJ/MF: 04.189.882/0001-36 
RECORRIDA: Fazenda Pública Estadual 
RELATOR: Conselheiro Paulo Roberto Penha Tavares 
DATA DO JULGAMENTO: 0210212010 

EMENTA: ICMS - NOTIFICAÇÃO l>E LANÇAMENTO DE 
ICMS ESTIMATNA FIXA. 1) ICMS, REFERENTE À 
ESTIMATIVA FIXA. IAN~_É.__}IÃO RECOLHIO:Q __ NO 
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PRAZO LEGAL. 2) INOCORR~NCIA DO FATO GERADOR DO 
ICMS. COMPROVADA A SUA INATIVIDADE 
DESOBRIGATORIEDADE DE RECOLHIMENTO DO 
IMPOSTO. 

1) Decisão de Primeira Instância considerou procedente a Açllo 
Fiscal ao considerar o valor dos créditos tributários constantes 
da NotifJCaçllo de Lançamento de n• 2007/000135. Decisão não 
ratificada em Segunda lnstancia por não reconhecer o créd~o 
tributário lançado na notificação de lançamento, comprovada a 
inatividade empresarial no perlodo. 

2) O contribuinte enquadrado no regime de recolhimento de 
estimativa fixa. ao comprovar que não realizou opera~ 
definidas na legislação tributária como fato gerador do ICMS 
fica desobrigado do seu recolhimento, pela inexistência do fato 
gerador do imposto. Hipótese prevista no art. 7° da Lei n• 
0400/97 c/c o art. ZO do Decreto n• 2.269198- R ICMS/AP. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o Conselho 
Estadual de Recursos Fiscais - CERF/AP, da Secretaria da 
Receita Estadual, por unanimidade de votos dos seus 
membros, conheceu do Recurso Voluntário por tempestivo, 
para, no mérito. negar-lhe prcvimento, detemninando que seja 
desconsiderado o valor do ito tributário s nte na 
. Notificaçllo de Lançament n• 007/000135 em ace da 
desobrigação do mesmo. 
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CONSELHO EST .\OVAL Dt: EDUCAÇÃO 

RESOLUÇÃO N"OI51l0-CEEI.\P 

HOMOLOGA CALENDÁRIO ESCOLAR/2010, 
REFERENTE AO ENSINO FUNDAMENTAL­
t• A 8' StRIE • E EDUCAÇÃO DE JOVENS E 
ADULTOSIEJA DA ESCOLA VISCONDE DE 
MAUÁ- SESI/AP. 

A Prnidtnte do Conselho 'Estadual d~ Educaçlo, ao 
uso dus atribuiçlies legais que o cargo lhe confere pelo Regimento 
Interno, aprovado pelo Decreto D0 008/90, dt 2J de revereiro de 
1990, e C'Onsfdt'r:&ndo: 

- O Processo n' 173109-CEE/AP: 
· A Resoluçao4019R-CEE/A?; 
• A análise do Assessoria Tccnica!CEEIAP. 

RESOLVE:. 

ArL I'. Homologar o Calendário Escolar/2010, referente 
ao Enstno Fundamental - I' a 8' série- e Educação de Jovens e 
A~ullos/EJA da Escola Visconde de Mauâ- SESIIAP, nestes termos 
proposto· 

o inicio e término do ano letivo: 01.02.10 a 03.12.10, 
respectivamente; 

• total de dias letivos: 200 dias; 
• carsn honlria anual: 

. Ensino Fundamental: I" a 8' série: 85419S7h: 
• Educaçâo de Jovens e Adultos- 1•12• etapa- 5'18• série 

1.183/IJ33h. 

Art. i•. Esta Resolução entra em \'Ígor a partir desta detn, 
revogadaq as disposições em contrário. 

Gabinete dl Presidência do CoostJho Estadual de 
Educaçio, em Maeapá- AP,02 de fevereiro de 2010. .. 

Ma~~w.d~amonti 
Presidente em Exerclcio do CEEIAP 

Decreto~---·-- __ _ 

- CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO 

RESOLUÇÃO N" 016110-CF.EIAP 

HOMOLOGA CALENDÁRIO [SCOI.AR!lOIO; 
REHRENTE A EDllCAÇÃO INFAN11L, 
ENSINO flfNDAM~NTAL E ENSINO MÉDIO 
DA ESCOLA DE EDUCAÇÃO BÁSICA E 
PROfiSSIONAL GOVERNADOR JANARV 
GENTIL NllNES, EM SANTANA-AP. 

A Presidente do Conselbo Estadual de Edunrao, no 
uso das atribuições legais que o cargo lhe tonfere ptlo Regimento 
Jnttrno,_ aprovado pelo Decreto n~ 008190, de 23 de fe_vereiro de 
I 990, e considerando: 

• O Processo n' 168/09-CEE/l\P; 
· A Resolução 40i98-CEf/AP: 
• A análise da Asscssona TCcnica/CEEIAP. 

RESOLVE: 

Art. 1.'. Homologar o Calendário Escolar/2010. referente a 
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Educação Infantil, Ensino Fundamental e Ensino Médio da Escola de-, 
Educação Básica e ProfissJonctl Governador Janary Gentil Nunes, em 
Sanlana-AP, nestes termos propo.or;to: 

Educação Infantil; 

- início e término do ano letivo: t8101/JO a 2Vli/IO, : 
respoctivamente; 

- total de dias letivos: 180 dias. 

Ensino Fundamental t En~ino Médio: 

• inicio e término do ano letivo: 14101/10 a 20/JVIO, 
respectivo mente~ 

- total de dia.< letivos: 202 dias 

Art l" • Esta Resolução entra em vigor a panir desta data, 
revogadas as disposiçlles em contrário. 

Gabinete da Pr .. idêncta do Conselho Estadual de 
Eduuçlo, em Macapá- AP, OS de fevereiro de 2010. 

1\haria~~~nti 
Presidente em Exercício do CEEI AP 

Decreto n• 1892109 

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO 

RESOLUÇÃO r..~ 084/09-CEE/AP 

HOMOLOGA CALENDÁRIO ESCOLAR/1010, 
REFERENTE AO ENSINO FUNDAMENTAL 
E. M t DI O DO CENTRO DE ENSINO PODIUM, 
F.M MACAPÂh\r. 

A Presldent< do Conselho Estadual de Educaçlo, no 
uso das atribulçõts lq;ais que o cargo lhe confere pe:lo Regimento 
Interno, aprovado pelo Decreto n°.008190, de 23 de fevereiro de 
1990, c considerando: 

• O Processo n• 162109-CEEIAP; 
• A análise da Assessoria Técnica/CEEIAP; 
• A legislação educacional vigente. 

RESOLVE; 

Art. I' - llomolosnr o Cnlendério Escolar/20 I O. referente 
ao Ensino Fundamental e Médio do Centro de Ensino Podium, em 
Macapá/AP, nestes ter"mos proposto: 

• inicio do ano letivo: 25/0112010; 
• término do ano letivo: 11/1212010; 
• total de dias letivos: 201 dias: 
• carso horária anual: 

·Ensino fundamental: 
• I a a 4a série: 800h~ 
• s· li 811 séri.c: 9000h. 

. Ensino mtdio: 
• I' e 2" s~rie: 1.240h: 
• 3' série: I S60h. 
• Recupcruçao: _12 a TÓ/04; 02 a 06108; 04 a08/JO; 29111 a 

07/1212010. 

Art 2"- Esta Resolução entra-em vigor a pnrtir desta data, 
revogadas os disposições em conln\rio. 

Gabinete da Pre.<ldêntia do Conselho Estad .. l de 
Educação, em Macapá- AP, 14 de dezembro de2009. 

CONSELHOESTADUALDEEDUCAÇÀO 

RESOLUÇÃO N' 127109-CEE/AP 

AUfORIZA, EM CARÁTER EXCEPCIONAL, O 
FUNCIONAMENTO DO ENSINO MtDIO, 
MIN1SI'RADO PELO GRUPO PERSPECTIVAS 
CONSTRUTIVAS· GPC. EM SANTÂNA/AP, 
ATt 31/03/2010, 

A Praidente do Constlbo E.ttadual de Eduta o n 
~~e:: atribulç~ legais que o rargo lhe confere ptlo RJm;nt: 
1990, e ro?~;~:d~~lo Dctreto n• 008190, de 23 de fevereiro de 

.- A trarnitaçilo do Processo 60/07- CEEIAP; 
• O Memorando IS/09 - GT/Assessoria Técnica 

CEEI AP. 

RESOLVE: 

Art. 1' - Autorizar, em carfrter excepcional, o 
fuitcioruuncnto, do Ensino Médio, ministrado ptlo Grupo Persptctivas 
Construlivas - GPC, em Santana, até 31/03120 I O. 

a) Parágrafo Único- A mencionada Escola fica autorizada 
a emitir documentos para os alunos. 

Art. 2" • Esta Resolução entra em vigor a panir desta data, 
revogadas as disposições em contn!rio. 
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Gabinete da Presidência do Conselho Estadual de 
Educaçlo, em Macnpé- AP. 23 de dezembro de 2009, 

CONSELHO ESTADUAL DE EDucAÇÃo 

RESOLUÇÃO N" 1281Ó9-CEFJAP 

RENOVA A AUTORIZAÇÃO DE FUNCIONAMENTO 
DO ENSINO FUNDAMENTAl. DE NOVE ANOS, DA 
ESCOLA DE EDUCAÇÃO. BÁSICA E EDUCAÇÃO 
PROFISSIONAL GOVERNADOR JANARV GENTIL 
NUNES, EM SANTANAIAP, CONCEDIDA PELA 
RESOLUÇÃO N" .23106- CEE, EM CARÁTER 
EXCEPCIONAL, ATt 31/03/ZO!O. 

A Prtlideote do Conselho Estadual de Educaçlo, no 
uso du atrlbuiçOes legais que o cargo lhe confere ptlo Regim011to 
Interno, aprovado ptloDecreto n~ 008/90, de 23 de fevereiro de 
I 990, e considerando: 

• A tramitação do Processo 65/09- CEEIAP; 
• A Resoluçao n' 26/06- CEEIAP; 
• O Memorando lS/09 - GT/Assessoria Técnica -

CEEIAP, 

RESOLVE: 

Art. t• • Renovar a Autorização de Funcionamento do 
Ensino Fundamental de nove anos, da Escola de EducaçQo Básica e 
Educaçao Profissional Governador Janary Gentil Nunes, em 
Santana/AP, concedida pela Resoluçao n• 23106-CEE/AP, em carãter 
excepcional, até 31/0312010. 

a) Parágrafo Único - A mencionada Escola fica autorizada 
a emitir documentos escolares. 

Art. 2"- Esta Resoluçao entra em vigor a partir desta data, 
revosndas as dispOsições em contrário. 

Gabinete da Pre&ldfnda do Conselho Eshdual de 
Edu caçAo, em Macapé- AP, 23 de dezembro de 2009. 

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO 

RESOLUÇÃO N" 131/09-CEFJAP 

AtrrORIZA, EM CARÁTER EXCEPCIONAL, O 
FllNCIONAJI.fENTO DO ENSINO FUI\l>AMENTAL 
DE 9 ANOS, MINJSllW>O PELO CENTRO DE 
ENSINO PODIUM, EM MACAPÁ/AP, ATt 
ll/OJ/lOIO. 

A Presidente do Conselho E.ttadual de. Edu .. çlo, no 
uso das atribuições legais que o cargo lbe confere pelo Regimento 
Interno, aprovado pelo Decreto n• 008190, de 23 de fevereiro de 
1990, e considerando: 

- A tramitaçao do Processo 8~/ 09- CEEIAP; 
• O Memorando 15/09 - GT/Assessorin Técnica 

CEFJAP, 

RESOLVE: 

Art. t• - Autorizar, em canltcr excepcional, o 
Funcionamento do Ensino Fundamenlal de 9 anos, ministrado pelo 
Centro de Ensino Podium, em Macapil/ AP. atB 1103/201 O. 

Parilgrafo Únlro- A mencionada Escola fica autorizada a 
emitir documentos para os alunos. 

Art. l" • Esta Rcsoluçao entra em vigor a partir desta data, 
revogadas as disposições em contrário. 

Gabinete da Presld~ncia do Conselho Estadual de 
Educ~çlo, em Macapé- AP, 23 de dezembro de 2009. 

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO 

RESOLUÇÃO N' 132/09-CEFJAP 

AtrrORIZA, EM CARÁTER ÉXCEPCIONAL, O 
FUNCIONAMENTO DA EDUCAÇÃO INFANTIL, 
MINISTRAD.\ PELA ESCOLA DE EDUCAÇÃO 
BÁSICA E EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 
GOVERNADOR JANARY GENTIL NUNES, EM 
SANTANA/AP, ATJll11031ZOIO, 
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A Pmldente do Conselho Estadual de Educaçlo,. no 
uso das atribuições legais que o cargo lhe confere pelo Regimento 
Interno, aprovado pelo Decreto n° 008190, de 23 de fevereiro de 
1990, e considerando: 

• A tramitação do Processo 118/ 08-CEEIAP; 
• O Memorando 15/09 - GT/Assessoria T~enica 

CEEI AP. 

RESOLVE: 

Art. I' - Autorizar, em caráter excepcional, o 
funcionamento da Educação Infantil, ministrado pela Escola de . 
Educaç!o Bâsica e Educaçlo Profissional Governador Janary Gentil ' 
Nunes, em Santana/ AP, ate 31/03120 I O. : 

a) Parágrafo Único- A mencionada Escola fica autorizada 
a emitir documentos para os alunos. 

Art. 2'- Esta Resoluç~o entra em vigor a partir desta data, 
revogadas as disposiçOes em contrãrio. 

Gabinete da Presldhcia do Conselho Estadual de 
Edueaçlo, em Macapâ- AP. 23 de dezembro de 2009. 

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCA~ÃO 

RESOWÇÃO N' 133/09-CEE/AP 

RENOVA, EM_ CARÁTER EXCEPCIONAL, O 
PRAZO DE VIGI'NCIA 00 PARECER N' 1Ml6-
CEEIAP,QUE AliTORIZA O FUNCIONAMENTO 
00 ENSINO FUNDAMENTAL DE 5' A 8' SÉRIE, 
MINISTRADO PELO GRUPO PERSPEcnVAS 
CONSTRtrriVAS • GPC, EM SANT ANA/AP, ATÉ 
3t/03/10t0, 

A Presidente do Conselho Estadual de Educaçlo, no 
uso das atribulçlles legais que o cargo lhe confere pelo Regimento 
Interno, aprovado pelo De<relo n° 008190, de 23 de fevereiro de 
1990, e considerando: · 

- A tramitaçlodnProeesso 119/08-CEEIAP; 
- O Memorando I S/09 - GT/Assessoria Técnica 

CEEI AP. 

RESOLVE: 

Art. I' · Renovar, em canller excepcional, o prazo de 
vigência do parecer n• 20/06 -CEEI AP. que autoriza o funcionamento 
do Ensino fundamental de s• a 8' série, ministrado pelo Grupo 
Perspectivas Construtivas- GPC, em Santana, ate 3 J/03120 1 O. 

a) Pflri&rafo Único- A mencionada Escola fica autorizada 
a emitir documentos para os alunos. 

Art. l' - Esta Rcsoluçlo entra em vigor a partir desta data, 
revogadas as di>-posições em cootrârio. 

Gabinete da Presid@uela do Conselho Estadual de 
Edueaçlo. em Macapt- AP, 23 de d=mbro de 2009. 

CONSELHO F.STADI'AI. DE F.DliCAÇÃO 
CÂMARA DE I::DliCAÇÃO BÁSICA 

PROCESSO N'. 014/06-CEE/AP 
PARECI::R N". 020/09-CEEIAP 

I - HISTÓRICO: 

R•:cONHECE O ENSINO Ft'NI>AMENTAL. 
I' A 4' StRIE, MINISTRAOO PELO )iÜCLEO 
EDI.:CACIONAt. PARAISO DO SABER •: 
VALIDA ESTI:DOS RK4LIZADOS. · 

A OireçAo do Núcleo Educacional Pnralso do Saber, por 
intenné<lio do Oficio n•. 003/2006 de 03/0J/2006. solicitou à 
Presidêncin deste Cons<lho o Reconhecimento do Ensino 
Fundamental de I' a 4' serie da referida lnstituiçllo de Ensino, 
autorizado pelo Parecer de Autorizaçlo n•. 07/04-CEEIAP. de 
16103!2004. 

A documcntat;Ao para o reconhecimento foi transfonnada 
em Processo que recebeu o n'. 014/06-CEEIAP e foi encaminhada â 
Assessoria Tccnica do CEEIAP. para conhecimento c demais 
provid&lcias. 

O processo n• 024/06-CEE/AP, em trAmite neste Conselho 
no triênio 2006-2009, pa~<Ou por ••érias anAlises da Asse;sora TtcniCII 
Sr' Rentri1. Ferreira dos Santos, que após verificar pcnd~ncias, deu 
suporte ~ orientaçOes à lnstituiçfto. principalmcnle no que di1. respeito 
1is Fxig~ncias das Leis 9394196, IO.f>JQ/03. 11.645!08 c R<s. 083102-
CEE/AP. 

Após algumas visitas c inspeções feitas ao Núcleo 

(DIÁRIO OFICIAL) 

f.d~cacional pelos professores Anhur Macedo, Cassiruiõ-dos s.;,nos e 
Ad1lamar Co~tmho Castro, Técnicos do Núcleo de lospcl'lJo e 
Orgamzaçlo Escolar da SEEDIAP, foi conStatado o atendimento ãs 
recomendações, na integra. 
. Nau havendo mais pendências o .processo foi encaminhado 
a camnra de Educaç~o Básica em 17/0612009 e repassado a e<tc 
conselheiro pcl~ mãos da Conselheira Maria Madalena de Moura 
Mendonça no doa 06/08 du corrente ano para análise c emissão deste 
Parecer. . 

sé-rie: 

Dos documcnlos que compõem o Processo citamos: 

1- Oficio n'. 003i2006·CESEPRAP. 
2- Cópia do F.•tatuto Social do CESEPRAP: 
3· Cópia do Parecer de Autorização n•. 07/04-CEEIAP· 
4- Regimento Escolar; • 
5- Matri• Curricular MFJlsino Fundamental- I' a 4' 

6· Sistemãtic.a de Avaliaçllo; 
7- Proposto Pedagógica; 
8· Acervo Ribliogrãfico; 
9~ Quadro atuali1..ado de Docente~. técnicos e da Oiretoria 

da lnsti[uição; 
10- Otlcio n• 019/06-CESF.PRAP· 
11- Oficio n'. 407/06-CF.FJAP: . 
12- ·oficio n•. 001596107-DIOFJCOENiSEEO. 
I .l- Oficio 004107-CESI::PRAP: 
14- Oficio n• 026/07·CF.SEPRAI': 
15- Oficio n• 294107-CEE/AP;. 
16- Oficio n• 031/07-CESI:PRAP/NF.PS; 
17 • Oficio n• 033/07 .CESEPRAPINF.PS; 
I 8- Oficio n• 549108-CEE; ~' 
19- Visita de Verificação e Inspeção l:scolar . Ponaria n• 

20/08-CEE/AP; 
20- formulário de lnspeçõo Escolar do Orupo de 

TrabalhoiCEE·AP: 
21- Relatórios do Grupo de Trab•lho/CF.FJAP: 
22- Oficio n' 30!08-CESEPRAPlNEPS: 
23- Cópia do convtnio n' 063 7/2007-SEt::O; 
24- Atestado de Adimpltncia Provisório do convênio n• 

0637/2007-SEEO; 
25- Cópia da J)eclaração do conv!nio n' 06J7Í2007-

ScED; 

26- Oficio n• 03/09-CESEPRAP/NEPS: (Calendário 
Escolar 2009) fls.333: · 

27- Registro das modificaç&.-s ou acrescimo ocorrido 
durante n expediçlo do Ato Autori7ativo. 

11- ANÁLISE: 

O Núcleo F.ducacional Paraíso do Saber localizado na Av. 
Princesa Isabel n• 2493, Bairro Paralso, no Município de Santana-AP. 
criado em rcWJiiu extraordinária, no dia 01/0212001, pelo Centro 
Ebonéur Social Educacional Presbiteriano Renovado do Amapâ­
CEDEPRAP. inscrito no CNPJ sob o n• 02.208.45510001-22, foi 
destinado a nrcndcr alunos que nao conseguiram matricula nas escolas 
públicas do Bairro Parolso e adjacências. Mantido e administrado pelo 
Centro, mantém, atualmen~. parceria com a Scx:retaria de Estado 'da 
EduCação do Amapâ-SEED/AP, bem como com entidades sociais. 

. Funciona em prCdio próprio d< dois andares, em construçlo 
m~SUI, contendo: d01s b<bedouros por ondar: uma sala que compona a 
O~rcçlo, Orientaçi!O pedagógica e Seon:taria Escolar; uma sala de 
Su!'"rvisão;_ uma Dibliotcca/TV Esêola; um Deptls~o: uma [)cspensa; 
dms Banhe~ros; sete Sala.• de Aula c uma cozinha. Recentemente o 
Núcleo Educacional Paraíso do Saber passou por rcfunma e pintura. O 
Núcleo atende 290 alunos dislribuidos em treze tunnas, sendo seis de 
Educaçao lnfiontil 1', 2" c 3" Perlodos e sete do Ensino Fundamental 
das serics iniciais (I' a 4' sCric). funcionando nos turnos manhA c 
tarde. Portanto, as condições fisicas atendem as necessidades da 
lnstituiçlo. 

Z.l- O Regimento Escolar da Instituição di: Ensina sofreu 
adequações c alterações nos Anigos. J•, 40. 114. e 115. ~ 1'. 
respeitando a Resolução 083/02-CEE/AP. Após essas alterações. o 
Regimento ficou organizado de acordo com a legislação vigente. Vale 
ressaltar que o referido Núcleo Educaciolllll ainda nao contempla o 
Ensino Fundamental de 9 (nove) anos de duroçiO. 

O Núcleo Educacional possui insl!ncias deliberativas, 
contempladas em seu Regimento Escolar, cumo Conselho Escolar e 
Conselho de Classe. 

1.2- A Proposta Pedagógica do Núcleo Educacional 
Paraíso do Saber, cstà ideologicamente compron1ctida com uma 
proposto de educaçAo lnmsfonmadora. Adota a tendência pedagógica 
filosófica Progressista Critico So<:ial dos Contcildos, valorizando a 
açlo pedagógica, enquanto inserida 'na prâtica social concreta. A 
proposta fundamenta-se em dia8!ulstico, a partir de observações a 
respeito do processo educacional, detectando . assim o perfil da 
clientela, dos docentes c dos principais problemas c necessidades que 
influenciam c detcnninam à eficácia do processo escolar na 
Instituição, além de viabilizar a qualidade na fonmaçlo a ser ofertada a 
todos os edueundos. 

ZJ- A Matriz Curricular do Ensino fundamental de I' a 
4' série (constante na Folha 184 . do p~~'!l •,pauta) cslli 
orgamzada de acordo com a lcgoslaçllo v1gent.,::'~~dendo as 
exig!ncias da Resolução n• 083/02-CEEIAP. Leis .l-':1ío:639103 e 
11.645108, obedecendo à carga horãria mínima d~1oo·ci!as letivos, 
800 horos. com 40 semanas letiva.• e módulo aula,de SO minutos, 
distribuídas em: .;.-.,," 

o) Base Nacional Comum: Ponugu~. Artes, Matemdticn. 
Ciências, História. Geografia, Edueaç!o Física e Ensino Religioso. 

O F.nsino Religioso é desenvolvido com todos os 
educandos. Em caso de ~lgum aluno não efetuar motricula na 
disciplina, a escola desenvoiYC outras atividades. ocupando dessa 
maneira o horário da disciplina supracitada. 

b) Pari< Diversilirada: lnglà 
O Núcleo desenvolve alguns projetos paralelos como: TV 

Escola, Serviço de Orientaçlo Pedagógica. Semana da Criança c o 
Projeto Enfermagem, executados durante lodo o ano letivo. 

O Calendário Escolar/2009 foi enCAminhado a este Órgao, 
atravt.• do Oficio n• 03109-CESEPRAP/NEPS. contemplando além da 
carga horária os solhados leti"os, Enellntros Pedagógicos. Rcunilo de 
Pais. Planciamento c Datas Comemorativas. O mesmo estã elaborado 
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de acordo com o disposlo no anigo 24 da Lei n' 9.394i96ê)ií.csÓiuçao 
n• 40/98-CEE/ AP. 

083121!02-CEE/ AP, exercendo as funçOes diagnóstica. forrn-;;;iva •· 
somabv": prevalecendo os aspectos qualitativos sobre os 
quanutallvos. 

Silo 04 (quatro) bimestres. registrados na escala de ..:ro a 
40(~ta) pontos anuais. O valor de cada bimestre t de I O pontos. 
É consodcrado aprovado no fmal du ano letivo o aluno que obtiver 
~0%, dos pontos, ou seja. o mlnimo de 20 (vinte) pontos e freqOêocia 
ogual ou supenor a 75% do total da carga horãria anual. 

A Instituição de Ensino oferece recuperação paralela e 
reavaliaçno ao final de cada bimestre (confonmc l'areeer n• 12197 
Ct-!EICEB~, aos educandos que sentem dificuldade na aprendizagem 
dos contcudos, prevalecendo sempre à maior nota obtida após a 
reavaliaçlo. 

Faz-se oponuno esclarecer que o Núcleo Educacional 
Paralso do Saber estabelece ainda, em sua sis~mâtica de avaliação a 
recuperaçno final realizada após o último bimestre valendo tamhtm 1 O 
{dez) pontos. 

Após a rtC\Iperaçlo final, será aprovado parn a seric 
seguin~. o educando que alcançar média igual ou superior a 20 (vinte) 
pontos. calculados da seguinte fonma: a soma das notas dos quatro 
bimestres maos a nota da rtcuperaçõo final, dividido por dois, o que se 
pode entender como expres~o da sua vontade de utilizar de todos os 
meios pedagógicos possíveis para o fortalecimento da aprendizagem 
de seus alunos. 

Nas di•ciplinas de Edueaçao · Flsica. Artes c Ensino 
Religioso também e utilizado o criterio de notas. 

1.5- O Acervo Blbllognlfico do referido Núcleo 
Educacional. no cumprimento do que preconiza aRes. 138/00-CEE­
AP apresenta atualmente uma quantidade de exemplares suficientes e 
adequados para atender a clientela. 

1.6- O corpo técnico-administrativo c docente t 
constituldo por profissionais devidamente habilitados para as funções 
que ocupam. de acordo com a legislaçlo educacional vigente, 
confonmc comprovantes anexados ao Processo. Vale .ressaltar que os 
docentes que atuam no Núcleo Educacional Poraiso do Saber silo 
funcion6rios do quadro efetivo de Professores do Governo do Estado 
do Amapá, cujo vinculo desses profissionais com o Núcleo se dA 
através de parcerias com o referido governo, conforme tetmo de 
convenio constante no bojo do processo. 

2.7- O Projeto Polltico Pecbgógleo estA elaborado de 
a~rd? com os dispositivos da Lei 9.394/96. Estabelece principias, 
d~r-etnus e propostas de açllo rara melbor organizar, sistcrnati7Jll" e 
executar as atividades desenvolvidas no Educandãrio como um todo 
que visam a assegurar o sueçsso do aluno e o atendimento da; 
necessidades educativas de sua comunidade. Sua dimensão polltico­
pedagógica preva ·uma construção participativa. envolvendo 
ativamente os diversos segmentos escolares. 

2.8- A Escrituraçlo Escolar do Núcleo Edacacional 
Paralso do Saber t infonnatizada. devidamente organizada. contendo 
Livros de Ata de Resultados Finais, Ata de Reuniões. Ata de Exames 
Especiais, de Controle Interno, Diários de Classe, altm de modelos 
impressos como: fichas de Matricula, Histórico Escolar, Atestado, 
Ficha Individual, Ressalva c Declaração, estando todos devidamente 
organizados por ano, stric, turno c em ordem ai rabttica. guardados em 
pastas. A escrituraçao esta em dias, devidamente registrada e assinada. 

Durante a vigencia do Ato Autorizativo houve algumas 
modificaçOes que correspondem à ampliaçfto de números de sal.S de 
aula de 06 para 08, sendo 04 na parte téma e 04 ~a parte superior. 
Uma dessas salas t utili7ado como Biblioteca c TV Escola. Houve 
aumento do Acervo Bibliogrâfieu como lambtm modifieaçtu na 
Matriz Curricular e n0 Regimento Escolar. 

UI -VOTO DO RELATOR: 

Pelo exposto c considerando que a documcnlaçlo do 
Processo n• 024106-CEE/AP, ora analisada minuciosamente por este 
relator, estA de acordo com a leglslnçõo educacional vigcn~ c 
considerando ainda que o Núcleo em questao apresenta condiçOcs 
pedagógicas c cstrotumis satisfatórias para a prática do ensino 
ministrado, manifesto-me favorâvel i concessão do Alo de 
Reconhecimento do Ensino Fundamental - I' a 4' sCric, ministrado 
pelo Núcleo Educacional Paraíso do Saber e voto Dtla validacao dos 

estudos ministrados, após o vencimento do Ato de Autorização que 
ocorrou em 16/03/2006 at~ a data de n:conheeimento. 

De acordo com a Resoluçlo n•. 138/2000-CEE/AP. o 
presente ato ltm validade de OS (cinco) anos, devendo a Mantcnedora 
requerer rcnovaçlo, até 60 dias antes de expirar a vigência dos 
mesmos. 

. Ressaltando que, em 2010, expira o prazo para se implantar 
o Ensono Fundamental de 09 anos na Rede de Ensino, tanio nas 
instituições Públicas como nas Privadas, recomendamos entfto que a 
Instituição obSCIVe o rrazo de, no mlnimo 60 (sessenta) dias antes do 
inicio das atividades para pleitear a implantaçlo, via projeto, 
encaminhando a~~ Colegiado, para aprcciaç!o.c delibcraçllo deste 
órglo, Para tanto, em 2010 nlo mais deverA haver matricula na I' 
série do Ensino Fundamental no regime de 8 llltos. 

Considerando que a Instituição descumpriu _o que 
estabelece a Rcsoluçlo n• 138/2000-CilE/AP quanto ao prazo 
estabelecido para solicitar o Rcconliccimento, a partir da autorização, 
este relator recomenda que a obscrvtncia dos prazos previstos neste 
Pare= quanto ao Ato de Renovaçlo de Reconhecimento ..­
implantaçlo do Ensino fundamental de 9 anos sejam realmente 
observados, sob pena de nlo receber o ato légal que vier a pleitear. 

Macapi-AP, 12 de novembro de 2009. 

Relator 

IV· DECISÃO DA CÂIIfARA: 

A CAmara de Educação Básica aprova este Parecer em 
conformidade com o voto do Relator. 

Macaoã. sala de reuniões de ~_'Prof. ~aldo_ 
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Mauricio Goubert Damasceno". em 03 de dezembro de 2009. 

Aildo Santos da Silva 
Conceiçao Corr~ Medeiros 
Gleidson José Monteiro Salhcb 
lsa Da1anc R.anicri Batisln 
José 1\dnuto Santos Bitcncourt 
Maria do Socorro Paiva Rodrigues 
Maria Madalcno de Moura Mendonça 
Maria Vitória da Costa Chngns 
Rui Sebasti~o Cmz Moraes 
Rui Valdo Coutinho dos Santos 

V -DECISÃO DO PLI!:NÁRIO: 

O Conselho Estadual de Edueaçilu do Amaph, em sessil.o 
plena, reali7.ada nesta data. decidiu acompanhar o voto da Ctlmnra de 
Edueaçilo Bàsiea, nos termos do voto do Relator. 

Macapá-AP, Saio de Reuniões de Cknaras Prof. Reinaldo 
Mauricio Goubert Damilsceno, em 09 de dezembro de 2009. 

Ai ido Santos da Silva 
Benedita Rocha Bnrbosa Colares 
Eclemilda Macia! Silva 
Euzene Mendonçfl Barbosa 
Gleidson José Monteiro Snlheb 
Heloisa Helena Figueiredo Pereira 
lsa Daiant: Ranieri Batista 
Joao da Silva Costa 
Joaquino da Silva Cosia 
Maria du Socorro Pai v a Rodrigues 
Maria José de Souza Rigumonti 
Maria Madalena de Moura Mendonça 
Maria Neuci Góes de Lima 
Maria Vitória da CostR Chagas 
llubcnita Gonçalves Teles · 
Rui Valdo Coutinho dos Snntos 
Valda Vilhena Pereira 
Wi!linm Ferreira Duárte 

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO 
CÂMARA DE EDlJCAÇÃÓ PROFISSIONAL E EDUCAÇÃO 

SUPERIOR 

PROCESSO N'. 107/09-CEE/AP 
PARECt:R N'. Ol21()9-CEEIAP 

RENO\'A AUTORIZAÇÃO DE FllNCtO:-!AMENTO 
DO CURSO TtCNJ"CO EM ENÍ'E.R \lACEM­
EIXO TECNOLÓGICO: AMHIE~TE, SAÚDE 
E SECIJRANÇA, MINISTRADO PELA F.SCOLA 
MADRE TEREZA. APROVA AS AL TERACÓ~S 
REALI2.AllAS NO PLANO OF. CURSO E VALIDA 
ESTUDOS D-ECORRIDOS. 

I • HISTÓRICO: 

A Direçiln da f:scola Mndre Tereza, por meio dtl oficio n° 
14512009-EMT solicita à Presidência desle Órgao Colegiado. a 
Renovnçl!o do Ato Autorizativo. referente ao Curso Técnico em 
Enfermagem. 

Preliminarmente. o referido Processo foi analisado pela. 

Assessora Técnica do Conselho de EducaçAo do Amapá Maria José 

Pinheiro Nobre. que solicitou informações, lodas atendi~as pela 

Escola. 

Constam do Processo as seguintes peças: 

I. Oficio n•. 14512009-EMT; 

2. Pl1100 de Curso; 

3. Análise técnica fei1a pela Assessora Maria José Pinheiro 

Nobre; 

4. Oficio n' ]94/09-{;EE/AP; 

5. Oficio n' 17412009-EMT; 

6. Portaria n' 16/2009-EMT; 

7. Relação dos Profissionais que atuam n.o F.scolrr, 

~- Avaliaçno sobre o Curso; 

9. Oficio n• 162/2009-EMT; 

11- ANÁLISE: . . 
A nnàlise preliminar visando o atendimento do Pleito da 

E<eola Madre Tereza. foi efetivada pela Assessoria Técnica desle 

CoE/AP. com base nos dispositivos legais, contidos na Lei n' 9394196; 

Decreto n' 5154/04, Resoluções CNEICEB n' 04199, 01104. 03/08 e 

CEr:IAP, n' 065/0 I; Pareceres CNEJCEB n• 16199, 39/04 < 11!08. 

O l'lano de Curso Técnico em Enfermagem demonstra 

claramente a necessidade de fonnar profissionais com ampla formação 

voltada para o desenvolvimenlo de compel~ncins gerais e especificas 

pertinentes é l~abilitaçao. oferecendo ao aluno. condiçlles pnra o 

desenvolvimento de compcl~ncias pessoais 

imprescindíveis â laboral idade. 

AltertçOes F:fetivodas no Pl•no 

·profissionais, 

As altt:rdçl"\es contidas no Plano SilO referentes a ampliação 

da instituiçno: acervo bibliograf,co: relação de equipamentos didáticos 

e instrumentais dt: laboratório; quadro atuali1.ado do Corpo TCcnico~ 

Adminislrativo e docente, conforme demonslrado na.• pâj!inas 55 à 

281. respectivamente. ·Em todos os itens acima, observa-se um 

crescimento qu~otitativo c qualilativo adquirido pela Escola o que 

demonstra o compromisso e a responsabilidade de seus dirigentes com 

a sociedade nmapnense. 

Os demais itens ~ue compilem o Plano de Curso_ ora 

analisado, permanecem com as mesmas características aprova~ac; na 

sua verslo original, referente a matriz curricular, ·sisterriática de 

avaliaç!o, requisitos de ae<--sso, :perfil ,profissional de conclusão. 

critérios de aproveitamento, estflgio supervisionAdo c diploma . 

Avaliação du Curso 

Para renovação do ato autorizativo dos Cursos técnicos a 

Resolução n' 065/01-CEEIAP, Artigo 21, exige da instituição 

avaliações sobre o curso, efetivada pela Escola, por sua clientel•. 

incluindo os cgre.o;sos do Curso. A Escola atcndc:u às exigências 

solicitadas. 

111- VOTO-DA RELATORA: 

Após nnillise documenlal e considerando que a Escola 

Madre Tereza vem desde a sua criaç!o procurando crescer de forma 

quantitativa e qualitativa. ampliando seu atendimento de Santana até 

Macapà, com: a aquisição de mn novo prédio. valorizado o seu quadro 

de Pessoal docente, oonlratandu profissionais habilitados, nmplinndo o 

aceryo bibliog;áfico, equipamentos didáticos c inslrumenlllis de 

laboratórios, colocando no mercado de trabalho, profissionnis 

coinpetentes e "COmprometidos COnl I fealidadc amapaense. ·conforme 

demonslra o resultado do último ·eoncúrso realizado pela Pnifeilura 

Municipal de Santana, em que 407 dos aprovados silo concluintes do 

referido Curso, voto favoravelmente ã Renovaçao de AutorizaçAo de 

Funcionamento do Curso Tl!cnico em Enfermagem. aprovando as 

alterações do Plano de Curso e Validando estudos decorridos. 

O presente Ato terã a vigênCia de OS (cinco) anos. A Escola 

deverá em atf 60 (sessenta) dias antes de esgotado o referido prazo, 

soliCÍiar junto a este ÓrgAo. a Renovaçilo deste Alo. por "igual perlodo. 

conforme displle a Resoluçao n• 065/0 1-CEFJ AP 

Macnpá- AP. 04_,. de1.embro de 2009. 

Mori~t dr Lima 

IV- DECISÃO DA CÂ~J 
A Cámara lk Educaçno Profissional e Educaçao Superior ; 

aprova esle Pareeer de conformidade com o voto da Relatora, 

Macapá, sala de reunil!es de câmara "Prof. Reinaldo 

.Mauricio Goubert Damasceno". em lO de dezembro de 2009. 

Célia 1.6cin de Oliveira Coutinho 

Euzene Mendonça Batbosn 

Maria José de Souza Rignmonti 

Maria Neuei Góes de Uma 

. William Ferreira Duarte 

V- DF-CISÃO DO PLENÁRIO: . . 

O Conselho Estadual de Edueaçao, em sessOo plena, 

realizada nesta data, decidiu acompanhar o voto da Câmara de 

Educaçao Profissional c Educaçao Superior, nos termos do volo da 

Relatora. 

Macapá. safa de reuniões plenárias "Prof. Mário Quirino da 

Silva" em 23 dc.~ezcmbro de 2009. 

"Benedita Barbosa Rocha Colares 

Célia L~cia de Oliveira Coulinho 

Conceiçfto Co~ Medeiros 

Euzene Mendonça Darbosa 

Eclemjlda Macial Silva · 

Gleidson José Monteiro Salheb 

Jsa Daiane Raniere Batista 

Joao da Silva Costa 

Maria Vil6ria da Cosia 01agas 

Maria Madalena de Moura Mendonça 

Maria Jos~ de Souza Rigamonli 

Maria Ncuci Góes de lima 

Maria do Socorro Paiva Rodrigues 

Mariana de Amújo Gonçalves 

Rubenita Gonçalves Teles 

V Alda Vilhenn Pereira 

Regina Lúcia dos Santos Sanehes ,. 
Maria Jos~ Pinheiro Nobre 
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COMISSÃO ESPeciAL ·DE LICITAÇÃO 

EXTRÀ'TOOORESUÚADO DA TOMADA DE PREÇO N' 02312009 

HOMOLOGO 

: DATAPEABERTURA 1'SESSÃO: 22.12.2009 
' DATA DE ABERTURA 2' SfSSÃ"o: 23:12.2009 

PROCESSO: 8820.000.56712009. · ' 
CONTRA TO; 278.190'6312008- Ministério da Justiça/CAIXA 

·FIRMA ADJUDICADA 

A. J COUTINHO C9NSTRUÇ0ES E COMERCIO L IDA, Que apresenlllu 
Proposla de preço no valot. global de R$ 1.335.059,39 (Hum mllhlo, 
trezentos ~ trinto e cinco mil, cínqúenta e nove reais e lrinta ~ nove 
cWitavos) 

,Q~~=~ 
·DecreE-sEJUSP 

I _A~tarquias Est~d.~ais 

Robérj() A teixo A~J>elmo Nobr~ 

JÓÚ"RATO Co"NVtNIO N' OO!n009-PCD/ADÂP 

CONVtNIO N'- 00112009/AÍ>APIJ>CD QUE ENTRE SI 
CF.LEBRAM A AGÊNCIA DE DESEI'I"VOLVIJiiENTO DO 
AMAPÁ- ADAP E A ASSOCIAÇÃO DO.<; AGRICULTORES 
DO MltNGlJBA. . 

CL.\t:SUÍ..A PRIMEIRA- DO FÍ;NÓAMEi-.i"o Í.tGAL: 
O "presente Convenio encontra furidamenio legal nos Arts. 12 § 4• da 
Conslituiçao do Estado do Arilapà, Lei Federal 8.666/93, Lei J::stadual 
n'. 867/04, Decrelos Estaduais n•. 200611999, l506/2001 c 127912002 
c dc,mais alteraçOes. outros.ini_. nn que couber, o Decreto federal n•. 
6.170/2007 e allernçilcs, bem corilo i Portaria lnlerministerial n•. 
127/2008 e· altcraçôes. a lnstriJçao Normativa n'. 0111997, da 
Secretaria do Tesouro Nacional, a5 Resoluções Normiltivns n'. 122 e 
123/2005, do Tribunal de Conlas do Estado do Amap6, e, ainda, as 
normas de desembolso_ aquisiçOes e prestaç!o de contas do nanco 
~tcmacional para Reconslruçilo e _Desenvolvimento- BIRD. 

CLÁUSULA SEGUNDA- IJO OBJETO: 
Constitui objetõ desle Conv!nio a doaçllo compartilhada para a 
execuçilo do Projéto · Rttuperaçlo de 20 Heetares d< 'reà 
degradadas, a segurançà alimrntar,: a grra~oi dr renda e • 
con.servaçlo àmbieatal; atnvis da lntrodu~lo de iécriolo,iás 
v_olladai a prod~çlo d< allmenlos a Siskmt de Produçio 
Jnteguda - PPI, -no A.osentamenta do Minlguba, conforme Planó 
de Trabalho elabOrado pelo CONVENENTF.' e aprovado pela 
CONCEDENTE, que passa a fazer parte integranle do presente 
lnstru~cnto: indepc"'!cntementc de-sua transcriçAo. 

PARÁGRAFO ("NICO • Excepcionalff!ente, admitir-se-á. ao 
CONVENENTE propor a rtforrnulaçao do Plano de Trabalho, que 
sciâ previ:iniénle apreciada pelo setor l~cnico c submetida A aprovação 

. da CONCEDENTE, vedada, pórtm, a mudança do objelo. 

CLÁUSÚLA Q;JARTA- DA -DOTAC\0 ORÇAMENTÁRIA 

' As despesas co1n a çXecuçilo de."< Conv!nio estio orçadas -no valor 
global de RS 210.631,00 (duuntos t deis mil •elserntos e trinta e 

1
. 

um r<ais), seodo RS 187.311,00 (ec:r\to t'oilentà c sete mil tn7.entos 
1
. 

e "onze reais) pro\·oiiientts'da CO:-ICEDENTE'e-RS i.J.l20,00 
(v,i.~te tre~ ~~~.e ti~o!o~! Y,i.olir••~l"~ ,cp:vv~~!={'~:·':.. 1 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O recuso a·~ser. repauadÕ "pela \ 
CONCEDF.NTF. i:orrenl à conta do Programa de Trabiilhó, conforme 
~~scliçriO a s~Guir: ••' . ,. ~" I ~ ·,:. • i'• 1

• 

PARÁGRAFO SEGUNDO - O valor : prov;nicnte da 
CONVENENTE deveri ser disponibilizado na forina do que 
dispne Í CLÁSULA OITAVA deste Convfnlo. · · ·• . 

cLÁusuLA o teiMA sECUNDA- DA VIGtNCIA 
O prazo de vigencia deslc conv~nio terâ inicio na dala de sua 
assinatura, 09/02/20 I O. e t~m1ino no dia 29110120 I O. 

PARÁGRAFO ÚNICO- Se houver atraso do repasse dos n:cursos, a 
vigência desTe conv!nio seré prorrogada "de oficio", at~ o limite do 
rurnso verificado, mediante tenno aditivo. · 

CLÁIJSlii.A DtClMA NONA- DO FORO 
Para dirilnir quaisquer dúvidas oriundas do nlo ~ent~ deste_ 
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Instrumento. eventunlmentc nlo resolvidas no âmbito administrativo, 
os participe.~ elegem o Foro da Cidade de Macapá, com exclusão· de 
qualquer outro Jlrh:ilegialio que seja. 

CLÁIISULA VIGÉSIMA -IJISPOSIÇÓES FINAIS 
F. por estarem dC' pleno acordo, assinam o presente instrumento em 03 
(três) \'ias de igunl teor c fonna. pnra um só fim de direito, na fOnna 
da lei. 

Macapil, 09 de fevereiro de 2010. 

EXTRA TO CONVflNIO !\"' flOJ/l009-PCD/i\DAP 

CONVÊNIO N". 00Jn009/ADAPII'CD QUE ENTRE SI 
CELEBRAM A AGÉI\"CIA DE DESE:-IVOLVIMENTO DO 
AMAPÁ- ADAP E A COOPERATIVA DOS PESCADORES DO 
MUNICIPIO DE CALÇOENE. 

CLAUSlJI.A PRIMEIRA- DO F!JNDAMENlO LEGAL: 
O presente Convlnip encontra fundamento legal nos Arts. 12 .§ 4' da 
Constituição do Estado do Amapá, Lei Federal 8.666/93. Lei Estadual 
n'. 867/04, Decretos Estaduais n'. 2006/1999, IS06/l001 e 127912002 
c demais' alterações, outrossim, no que couber, o Decreto federal n°. 
6.170/2007 e alterações, bem como n Portaria !nterministerial n•. 
127/2008 e alteraçt>es, a Instrução Normativa n•. 0111997, da 
Secretaria do Tesouro Nacional. ns Resoluções Normati.vas n°. 122 e 
123/2005, do Tribunal de Contas do Estado do Amapã, c, ainda. as 
normas de desen1bolsu, aquisições t prestação dt: contas do Banco 
lntemac10nal para Reconstmção e Desenvolvimento- Bffi.O. 

CLi\t:SIILA SEGUNDA- DO OB.IETO: 
Constitui objeto deste Convêmo a doação compartilhada para a 
execução do Projeto Estruturaçdo da cadeia produtiva de 
prscador<s do Municlplo de Calçoene, com aqulslçAo de um 
caminhAo com termo king equipado com refrigerador, conforme 
Plano de Trabalho elaborado pelo CONVENENTE e aprovado pela 
CONCEDENJE,. que 'passa ·a fazer. parte integrante do presente 
lnstrumcnío, independentenicnte de sua transcriçao. 

r;,\RÁGRAFO ÚNICO ·'' Excepcionaline;tte; ádinitir-se-á no 
CONVENENTE propor a reforniulação do Plano de Trabalho. que· 
será previâmente apreciada pelo setor técnico c submetida ã aprovação 
dn CONCEDENTE .. ~e~ada, porém, .a mudança do objeto. · 

cLÁIJSliLA QUARTA- DA DOTAÇÃO OHÇAMEI'ITÁRIA 

As despesas com··a exccuçao deste Convênio estão orçadas no valor 
global de RS 176.000,00 (cento., setenta seis mil reais), sendo R$ 
JS8.000,00 (cento e _çinqutnta oito mil reais) provehien_tes da 
CONCEDEI\TE e RS 18.000,00 (dezoito · mil reais) da 
C.O:<IVENENTE. 

PAMGRAFO PRIMEIRO - O recuso a sor n:passado pela . 
CONCEDEJI.'TE correrá à conta do Programa de Trabalho, confonne 
descrição a seguir: 

'f%12i~;~~~ 
04.121.0045.1249 1101 
04.121.Õ04""5"': '~24'-'9-'-00.='-L-'. 

PARÁGRAFO SF.GliNDO - O valor proveniente da 
CO'<VF.NENTE deverá ser disponibilizado na forma do qne 
dispõe a CLÁSIILA OITAVA deste Conv@nio, 

CLÁIJSIII.A DÉCIMA SEGUNDA· DA VIG~'<CIA 
·O prazo de vigência deste convênio t\.'Tâ início na data de sua 
assinatura 09/02/2010. e t6imino no dia 29/1012010, podendo ser 
prorrogado nos _tennos da lei. · 

PARÁGRAFO Ül\ICO- Se houver atraso do repasse dos recur>os, a 
v1gênc1a deste convênio serã prorrogada "de: oficio", até o limite do 
atraso verificado, mediante termo adilivo. 

CLÁIJSliLA IJÉCIMA NONA- DO FORO 
Para dirimir quaisquer düvidas oriundas do nllo cumprimento deste 
Instrumento, cvcn.tualmente não resolvidas no âmbito administrativo, 
os participes elegem o Foro da Cidade de Macnpá, com exclusão de 
qualquer outro privilegiado que seja. 

CLÁUSULA \1GÉSIMA- DISPOSIÇÕES FI!\" AIS 
E por estarem de plr;::no acordo. assinam o presente instrumento em 03 
(três) vias de igual teor e fonna, para um só fim de direito. na forma 
da lti. 

1acnpá, 09 de fevereiro de 2010. 

Robt'rio Al Anselmo !\'obre 
o· tor-Presidentc 

ONCEDENTE 

EXTRATO co:wt~JO N' 004/2009-PCD/ADAP 

CONVtNIO N'. 004/2009/ÀDAP!PC() QUE ENTRE SI 
ÇELEBR4.M A· AG~I\'CIA DE DESE'<VOLVIME:-ITO DO 
AMAPÁ- ADAP F. A ASSOCIAÇÃO AGROEXTRATMSTA 
DOS PRODUTORES E PRODUTORAS FAMILIARES RURAIS 
DOPIQIIIA. 

CLÁUSULA PRIMEIRA- DO FUNDAMENTO LEGAl.: 
O presente Convênio encontra fundamento legal nos Arts, 12 § 4' da 
Constituiçno do Estado do Amapil, Lei Federal 8.666/93, l.ei Estadual 
n•. 867/04, Decretos Estaduais n'. 2006/1999, 1506/lOOI e 127912002 
e demais alterações, outrossim, no que couber. o f>ecreto Ftdernl n". 
6.17012007 e alterações. bem como a Portaria lnlcnninisterial n•. 
12712008 e altcraçt>es, a ·Instrução Normativa n•. 01/1997, da 
Secretaria do Tesouro Nacional, wiRcsoluçô<s Normativas n' . .122 e 
123/2005, do Tribunal' de Contas do Estado do Amnpâ, e. ~inda, as 
normas de desembolso; .aquisições e prcstaçao· de contas do Banco 
Internacional para Reconstruçilo e Oesenvolvimentq--·~IRD. 

CLÁI!SU.A SEGt:NDA- DO OBJETO: , 
Constitui objeto deste Convênio a doação compartilhada para a 
exccuçào do Projeto Alttrnativa de tração animal, com aquisiçlo 
de 20 animai! de earga t 20 carroça~, para garantir o escoamento 
da produção ngrftola dos assotiados, conforme Plano de Trabalho 
elaborádo reto CONVENENTE ·e aprovado pela CONCEDENTE, que 
passa a fazer parte integrante do presente Instrumento, 
independentemente de sua transcriça.>. 

(DIÁRIO OFICIAL) 

PARÁGRAFO Ú'<ICO - E.xcepcionalmente. admitir-se-o ao 
CONVENENTE propor o reformulação do Plano de Trabalho, que 
será previamente apreciada pelo setor téalico c submetida à nprovaçio 
da CONCEDENTE, vedada, porém, a mudança do objeto. 

CLÁlJSI'I.A QUARTA- DA DOT,\ÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas com a·cxccuçào deste: Convênio ·estl'l:o orçadas no valor 
global de RS 144.200,00 (e<nlo e quar<nta e quatro mil e duzentos 
reais), sendo RS 128.000,00 («nto e vinte oito mil t duzentos rtais) 
provcnientt5 da CONCEDENTE • RS 16.000,00 (de1.essels mil 
reais) da CONVENENTE. 

PARAGRAFO PRIMEIRO - O recuso a ser repa.,ado pela 
CONCEDENTE correrá ã coota do Programa de Trabalho, conforme 
descrição a scgllir· 

PARÁGRAFO SEGUNDO - O v•lor proveniente da 
CONVENENTE deverA ser disponibilizado na forma do que 
dispOe a CLÁSliLA O Ir A VA deste Convêoio. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA \1GtNCIA 
O prazo de vigência deste convênio terà inicio .na data de sua 
a<sinaturn, 0810212010, c término no dia 2911012009. 

PARÁGRAFO ÚNICO- Se houver atraso do repasse dos recursos, a 
vigência deste conv!nio· serà prorrogada "de oficio'', at~ o limite do 
atraso verificado, mediante termo aditivo. 

CLÁUSIII.A DÉCIMA NONA- DO FORO 
Para dirimir quaisquer dU't'·idas oriundas do nllo cumprimento deste 
Instrumento, eventualmente nao resolvidas no âmbito administrativo, 
os participes elegem o Foro da Cidade de Macapá. com exclusão de 
qualquer outro privilegiado que seja. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA- DISPOSIÇÕES FINAIS 
E per estarem de pleno acordo, a<sinam o presente instrumento em 03 
(tres) vias de igual teor e forma. para um s6 fim de direito, na forma 
da lei. · 

Maeapá, 08 de ievereiro de 2010 .. 

Robtrio AI o Anselmo Nohrr -­
n· lar-Presidente 

'ONCEDENTE 

(ii"~~oap ·--====-o ===-J), 
João Ricardo Silva Almeida·-~~~-.. :J; 

ERRATA 

DEsPACHO HOMOLOGATÓRIO 

Publicado no Diário Oficial n•. 4663. do dia 19 de janeiro 
de 2010. 

Onde s~ lê: 
1. TOMADA DE PREÇOS N" 01/2010-CPL/ HEMOAP 
PROCESSO N". 18.000.149/2010. 

2. Considerando, o jul!Íamento da Tomada de Preços n•. 
0112010-CPL/HEMOAP ... 

3 .... no TOMADA DE PREÇOS n•. 01/2010-CPL/HEMOAP. 

4. Valor Global da Contrataçõo:'R$ 164.938,00 (Cento e 
sessenta ·~ quatro mil novecentos e trinta e oito reais). 

Leia-se: 
1. TOMADA DE PREÇOS N° 01/2009-CPL/HEMOAP 
PROCESSO N". 18,000.149/2009. 

2. Considerando, o julgamento da Tomada de Preços n•. 
01/2009-CPL/HEMOAP ... 

3 .... no TOMADA DE PREÇOS n•. 01/2009-CPL/HEMOAP. 

4. Valor Global da Controtação: R$ 164.400,00 (Cento e 
sessentCI e quatro mil e que~troccntos r~e1is). 

:MaCClPÓ, 10 de fevereiro de 2010. 

Joõ~ l·d·~~~vo ~.' Dir:~:Cte do HEMOAP 

COMISSÃO PERMANE:'o!TE DE LICITAÇÃO/HF.MOAP 

Tomada de Preço n• 01/2009-CPL publicado no Diário 
Oficial n• 4663 do dia 19.01.2009, página 8. 

Onde se lê: 05 ~e janeiro de 2009 

Leia-se: OS de janeiro de 201 O 

Macapé, 9 de fevereiro de 201 O. 

,..-~ 

Beni~ 
Membro da CPUHEMOAP 
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EXTRATO DE INF.XIGIBLIDADE DE LICITAÇÃO 

P.A. N' 005/2010. CONTRATANTE: llniversidadt do Estado 
do AmapA. CO!IITRA TADA: l:mpresa Brasileira de 
Ttlecomunicaç~s. OU.IF.TO: PrtstaçAo de serviço dt 
telecomunieaçAo nxo. ~·uNDAMENTO LEGAL: arL25, caput, 
do Lti 8.666/93. \' ALOR ES1UIAIJO: RS 69.000,00. DA TA 
DA ASSINATURA OE RAliFICAÇÃO: em 02.02.10, pela 
Contratante. Pmf. Dr. Jost! Maria da Silva. Reitor da UEAP. 

·( Fundações Estadual ll 

~~~cr~ia~~~~~ ~ 
Kãtia Regina Balieiro de Souza 

PORTARIA N'. 011/2010/FCRIA 
Mocapó-Ap, 26 de J•neiro de 2010. 

A Dirrtora Prtsidrntr da t"undaç~u da C:rlan('a t do 
Adolcsct'ntt do Estado do AmapAIFCRL\, usando da~ alribuiçÕt's que 
lht1 do tonféridas pelo lleereto N'. 0219 dr 19 de janeiro dr 2009 e. dt 
acordo rom o estabeletido no Art 40, Seção I, Capitulo VIII, do 
Estatuto apro•·ado prlo Decreto(\) n'. 2.377, dt OS de agosto de 1998: 

RESOI.VF.: 
Art. I' - Deoignar a• servidoras, FILOME\A SILVA 

\'.\I..E:'o!TF.. Advo~ada. do Quadro dt Pessoal Civil do Gonrno do 
fJ.tado do Amapá, lotada na Odtnsori;a rública do Estado do Amapá, a 
disposição dr•t• l'uodaçAo da Criança t do Adolmentr; :lo1ARI.\:'o!A 
'MARGI:Tfl C'O\TRERAS, Advogada 'IIS - Classe J, PadrAo I, do 
Quadro dr Prssoal Ch·il do Estado du 1Amapil, lotada nesta Fundação 
da Criança c do Adoltscrntr: C.Í:I.IA \!ARI.\ TERTI:LIA/\0, 
Educadora Social !\~1. da~se 3, padrão I, do Quadro dt Puscml Civil­
do F.stado do :\mapA, lotada na fundação da Criança e do Adolrscente 
para sob a presidência da primeira, constituir a Comissão Permanente 
de Slndirincia. incumbida. de apurar ratos constante dt processo de 
Sindicância n.• 12.000.002112010. desllt FCRIA. 
Art. 2• ~ Rt\·ogam - st as disposiçôts em ron trario. 

t f '.··· t, '~~· .!.~\. .•, •• ~ ;.J •. ~ 

U''I\.7""''LIL -'-"'"', "ljf>./'X/ t ' i ·''f. . "'''1 r ' ' ' \C,,:' ( 

PÓRTAIUA l'i". 014/2010/FCHIA 
Maeapá-Ap, 08 de Frvereiro de 2010. 

:\ Diretonl Prcsidrntt da Fundaçlo da Criança e do 
Adolrscrnte du F.srado do .\mapá!FCRIA, usando d., atribuiçlles 
que lhes s.Ao conferidas pelo Decreto N•. 0219 de 19 de jantiro dt 
2009 r, dr aconlo c9m o estabelecido nu Art. 40, Scçio I, Capítulo 
\'111, do Estatuto apro•·adu pelo Decreto (:'oi) n'. 2.377, de O~ de 
agO>to dt 1998; 

RESOLVI:: 
.o\rt. 1" a Designar a" srrvidora!J, FILOMEJ\"A SILVA 

\'ALF.'in:, Ad,.ogada, do Qu•dro de l'eswal r.;,·il do Governo do 
Eshldo do Ama~, lotada m1 Defensoria Pública do Estado do 
Amapá, a disposiçiio dtStll Fundação da Criança e do Adolescente; 
MARIANA \1.\RG!•TTt COJ\TRER.\S, Ad•·ogada NS- Classe J, 
Padrin I, do Quadro de Pes:!!oal a'"·il do Estado do Amapá. lotads 
n«ta Fundação d• Criança t do Adolescente; CÍ:LIA MARIA 
TERTl'LIAJ\'0, Edurodora Sotial :-IM, ria•"' J, p1dnlo I, do 
Quadro de Prssoal Ch·il do E"ado do Ama1•â, lotada na Fundoçlo 
da. Criança e do Adolr~entt para sob a prtsidência da primeira, 
constituir a Comiss~o Ptrmantnte de Sindicância, inrumbid:a de 
apurar ratos cnn~tante dt proreuo de Sindicância n.• 
12.000.002212010, deota FCRIA. 

Art.2'; 

PORTARIA!\"'. 01~/2010/FCIIL-\ 
Macapó-Ap, 09 dr Fevcreiro dr 2010. 

A Dirtfora Presidente da Fundaçlo da Criança t do 
Adolescente do t:<rado do Amapá/FCRIA. usando das atribuições 
que lhes s;~o roureridas pelo Derreto ~ ... 0219 dt 19 dt janeiro de 
2009, dt acordo com o tslabeletido no Art. 40. Seção I, Capitulo 
\'111. do F.statuto aprondo ptlo Drtrtlo (N) n•. 2.J77, de 05 de 
agosto de 1998: 

RESOI.Vt:: 
Art. I': Designar a wrvidora HEI.OISY HELAINY 

OI.IVEIRA VI\HAS. Cbtle da l;nidade de Contratos e Convfnlo, 
Código FGS-1, do Quadro Comissionodo desbl Fund•çãu da 
Criança e do Adolrscentt, para tr.trcer acumulath·amentt tm 
oubstituiçAo n Cargo de Cbefe do l.'nidade de Pessoal do Fund•çio 
da Criança t do r\dultsctntt-, Código FGS-1. dul"f.ntt o imptdimtnto 
da titular ELELZ~:~ REGI.\:-IE PEL\f.S CARDOSO nn ptriodo 
de 22/0J a 06104 de 2010. 

.\rt2"-

POIHARJ.\ \'. 016!2010/fCHI.\ 
Mocapà-.\p, 09 dr f<>·en:iro de 201U. 

A Oirttora Pnsidenle da FundaçJo_ da Criança t do 
Adolescente do F_.tado do AmapAIFC:RIA. u•ando da• atribuiç6es 
que Ih<> iiào wriferidas pelo Decreto N•. 0219 de 19 de janeiro de 
.2009 e, de acordo com o t5tabelt<idn nn ArL 40, SeçJo I, C.apftulo 
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1'111, do fstatulo •provado pt'IO Dw·cto (N) n'', i.37?, de 05 dr 
ago~lo de J 998: 

RESOIXF.: 
Art. I". Ouignur as srn·idoras, FILOI\1ENÃ SILVA 

VAI.E'JTJ::, Advog!l.dH, do Quadro de Pessoal Ch'il do Governo do 
t:stado do Aint~.pá. lotado na Dtfcnsoria Pôblica du Estado do 
.. \mApA. a disposiç.fio dtsta FundaçAo d~t Criançu. e do Adolesctntr; 
~IARI..\NA IIARGeTTI CO'ITRF.RAS, Advogada I"S - Classr 3, 
Padrão I, do Quadro dr Pessoal Ci\·11 do Estado do Amapá. lótadn 

· nrsta Fundação do Criança c do Adolmrnte; CÉLIA MARIA 
TERTliLIANO, f.ducadora Social 'IM. classe J, padrllo I, do 
Qui!dro de Pessoal ('iril do Estado do ,\ma pá, lotada na Fundação 
da Crian,·a e do Adolesctnte para sol> H prrsidê-ncia da primeira, 
cunslil~ir a Comls.~iin Pcrmtuaeute dt Sindidnciu, incumbida dr 
apur.tr (;Hus ronst11ntr de prousso de Sindidinr-ia n." 
ll,Otltl.tlll1,112tll0, dr>tH FCRI.,.. 

. \rt. r- Re\·ogllRI- St as di!>JlO!.iÇõts em contrario. 

K~Íu . I 1 I Kl'fl,6t;zA 
=I)' tru:a Prrsidenle.~\ 

rfii\M- __ .. --- . 
. ~.,_~R JU01CIAR1~) 

Exceção n• 15-30.201 0.6.03.0000 
Protocolo: 477/2010 
Excipiente: Antônio José Siqueira da Silva 
Advogado: Fábio Lobato Garcia 
Excepto: Petrus Soares Azevedo 
Relator: Juiz EDINARDO SOUZA 

DECISÃO 

ANTONIO JOSÉ SIQUEIRA DA SILVA, por 
intermédio de advogado devidamente habilitado, argüiu· 
exceção de impedimento contra o Juiz Eleitoral 
PETRUS SOARES AZEVEDO, Relator do mandado de 
segurança, tombado sob o n. 12-75.2010.6.03.0000, 
por si impetrado contra ato tido por ilegal e abusivo do 
Tribunal Regional Eleitoral do Amapá. · · 

Em suas razões, alegou que o excepto. nos 
autos dos processos 534 e 533/2009, suscitou questllO 
de ordem que desaguou na anulação por esta Corte de 
Justiça Eleitoral. de ambos os feitos mencionados, ante, 
a decisão, por maioria, que acatou a manifestação 
citada e. por conseqüência. "desconvocou" o Juiz 
Sandro Modesto. 

Sustentou. ainda nesse sentido, ser ~ 
imparcialidade do juiz uma das ·garantias dada às 

, partes. de modo que a relatoria alribulda ao Magistrado 
ora impugnado não pode prosperar, porquanto figura 
com parte no processo, eis que integrante do Pleno 
Administrativo do Tribunal Elettoral que, por maioria de 
votos, entendeu por bem afastar a participação 
ordinária do Juiz Sandro Modesto. 

Disse, também nessa linha argumentativa, que 
o fato de ter o Juiz provocado as questões atinente à 
nulidade dos atos praticados pelo Juiz Sandro Modesto 
autoriza seu afastamento dos autos do Mandado de 
Segurança por si impetrado, na medida em que haverá 
interesse de sua parte na manutenção do provimento 
jurisdicional por ele suscitado. 

Requereu, assim, o recebimento e 
processamento da presente exceção, nos termos do 
Regimento Interno desteTribunal Regional para, ao fim. 
julgar-se procedente a pretensão e por conseqüência, , 
reconhecer o impedimento do Juiz Petrus Azevedo para ; 
atuar nos autos do mandado de segurança 1275/4010. 

J: o relatório. Decido. 
De fato, a primeira e mais importante 

qualidade de um juiz é a imparcialidade. Investido na 
mais alta missão de decidir acerca dos i'nais relevantes ·. 
interesses das partes. munido de amplos poderes para 
esse fim. imprescindivel que julgue a demanda sem ser, 
influenciado por quaisquer fatores que não o direito das 
partes litigantes. No art. 134, do Código de Processo 
Civil, o legislador estabeleceu os casos em que se 
caracteriza o impedimento do juiz, fazendo-o 
taxativamente, estritamente. não comportando, pois, 
aplicação analógica ou extensiva. 

. ~~im dispõ~.!!rL134 do CPC: 1 

"Art. 134. E defeso ao juiz exercer as suas 
funções no processo contencioso ou voluntário: 
I - de que for parte; 
11 - em que interveio como mandatário da parte, 
oficiou como perito, funcionou como órgão do 
Ministério Público, ou prestou depoimento como 
testemunha; 
111 - que conheceu em primeiro grau de 
jurisdição, tendo-lhe proferido sentença ou 
decisão; 
IV - quando nele estiver postulando, como 
advogado da parte, o seu cônjuge ou .qualquer 
parente seu, consagufneo ou afim, em linha reta; 
ou na Unha colateral até o segundo grau; 
V - quanélo o cônjuge, parente, consagulneo ou 
afim, de alguma das partes. em Unha re~ ciu, na 
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colateral, até o terceiro grau; 
VI • quando for órgão de direção. ou de 
administração de pessoa jurfdica; parte na 
causa. 
Parágrafo único. No caso- do n• IV, ,o 
impedimento só se verifica quando o advogado 

·já estava exercendo ao patrocfnio da causa; é 
porém, vedado ao advogado pleitear no 
processo, a fim de criar o impedimento do juiz." · 

No caso vertente, todavia. não se vislumbra a 
ocorrencra de qualquer das hipóteses retro 
mencionadas. Isso porque, a situação narrada, e. que 
segundo o excipiente ensejaria o impedimento do Juiz 
Petrus Soares Azevedo, não se subsume a nenhum 
dos embasamentos legais . 

Note-se que o demandante ampara sua 
pretensão no fato de o excepto ter suscitado questllo 
de ordem,· nos autos dos embargos de 
declaração534/2009, o que resultou ·no afastamento do 
então Relator do processo. Ocorre que não é esta a 
hipótese cogitada no art. 134. 11, CPC. 

Com efeito. não se pode imputar ao 
magistrado a qualidade de parte, como quer fazer crer 
o autor. \ieja-se que, regra geral, denominam-se partes 
os sujeitos parciais do processo - autor e réu - , que 
são; respectivamente, aquele que formula pedido em 
juizo, relativo à pretensão de que se diz titular, 
mediante o exerclcio da ação, e aquele contra quem se 
pede a tutela jurisdicional. Ao magistrado, a quem cabe 
a outorga dessa tutela jurisdicional, não se pode 
imputara qualidade de parte. 

Além disso, de par com o narrado na própria 
exordial do mandamus 'impetrado, peça acostada ao 
,jlresente incidente processual, a questão ordem fora 
suscitada após o prévio afastamento efetivado pelo 
Pleno Administrativo desta Corte Eleitoral. A prevalecer 
o entendimento sustentando, portanto, nenhum dos 
inl!!grantes do Tribunal gozaria de imparcialidade parà 
atuar em qualquer feito do quais seja parte o excipiente. 

Não bastasse, para que não paire dúvidas 
sobre a matéria a prentensão deduzida nao pode 
amparar-se no preceituado no art. 134, 111, do Código 
de Processo Civil. Em verdade, o referido dispositivo 
estabeleée que o juiz que profere decisão ou sentencia 
. o feito em 1° grau está impedido de participar do 
julgamento de eventual recurso veiculado no mesmo 
processo. Esse. a toda a evidência, não é ci casÕ dos 
autos. 

Sendo assim, inviável declarar-se o 
impedimento alegado, ante a inexistência de 
comprovação de qualquer das situações descritas no 
art. t34, CPC. A jurisprudência, quanto a matéria, não 
destoa: 

"Inexistência de Impedimento legal ou 
constitucional com relação aos membros de um 
Tribunal de julgarem, no exercicio de sua 
jurisdição, os atos administrativos praticados 
pelo tribunal a que pertencem." (RTJ 160/826) 
"Em mandado éle segurança de competência 
originária dos Tribunais, nllo ocorre 
Impedimento dos julga~ores que tenham 
composto o órgão fracionário prolator da 
deélsllo objurgada pelo "mandamus". RSTJ 
62/129) 
"A regra de impedimento prevista no art. 134, 111, 
do CPC, somente se aplica aos casos em que o 
magistrado tenha participado em outro grau de 
jurisdição em um mesmo processo judicial, e 
não quando a sua partlclpaçllo anterior tenha 
ocorrido na esfera administrativa (ST J, s• Turma, 
RMS 18.099, Ministro Arnaldo Esteves Lima, j. 
2.5.06). 
" ... Não estão Impedidos de julgar mandado de 
segurança os prolatores- da decisão objeto da 
impetração, malgrado a coincidência entre o 
objeto das causas (STF-RF 377/284: Pleno, ACOr 
1054-4-QO) 

Peló exposto, indefiro liminarmente o 
i'ncidente, consoante as diretrizes insertas no art. 100, § 
2°, do Código de Processo Penal, dispositivo que ora 
utilizo supletivamente. · 

Comunique-se o ilustre Juiz excepto do teor 
desta decisão. 

Intimem-se. Após, arquive-se. 

Macapá (AP), 08 de fevereiro de 2.010. 

(a) Juiz EDINARDO SOUZA 
Relator 

Ana 
Secre 

Mandado de Segurança n• 13-60.2010.0.03.0000 -
Protocolo: 447/2010 
Impetrante: Besaliel de Oliveira RodrigueS 
Advogado: Dr. Lourenço Ferreira Rodrigues Filho 
Aut. Coatora: Das. Luiz Carlos Gomes dos Santos -
Presidente dó TRE-AP 
Relator: Juiz JOÃO BOSCO 

DECISÃO 
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Trata-se de Mandado de SegiirnnÇã- com 
pedido de liminar manejado por Besaliel de Oliveira 
Rodrigue·s, contra a ausência de manifestação por parte 
do Tribunal Regional Eleitoral do Amapá em Processo 
Administrativo que visa a concessao de licença para 
concorrência a mandato eletivo (fls. 02/04). 

De forma sintética, aduz que a Administração 
do TRE/AP não se manifestou quanto ao mérno de seu 
pedido, motivo pelo qual deveria retomar às suas 
atividades normais em 07 de fevereiro de 2.010. O 
retorno fulminaria a sua pretensão de concorrer a cargo 
eletivo, posto que culminaria em inelegibilidade 
eonstitucional. 

Diante dos fatos solicita que seja concedida 
medida liminar para que a administração do tribunal 
não promova descontos em sua remuneração até o 
julgamento do pedido administrativo. Quanto ao mérito. 
pede a confirmação da liminar. 

Brevemente ·relatado, DECIDO, neste 
momento, apenas o pedido de liminar. 

Para a concessão da medida in limine, cumpre 
destacar o que dispõe o art. 7°, inciso 111, da Lei n• 
12.016/2009 (Lei do Mandado de Segurança, ipsis 
/itteris: 

"Art. 7" Ao despachar'a inicial, o juiz ordenará: 
111- que se suspenda o ato que deu motivo ao 
pedido, quando houver fundamento relevante 
e do ato impugnado puder resultar a ineficácia 
da medida, caso seja finalmente deferida. 
sendo facultado exigir do impetrante caução, 
fiança ou depósito. com o objetivo de 
assegurar o ressarcimento á pessoa jurldica. 
'(sem destaque no original) 
O dispositivo trata do fumus buni juris do 

impetrante, devendo somente . ser deferido o pedido , 
quando houver fundamento reluvante, e, ainda. quanto : 
ao periculum in mora, quando houver risco de Ineficácia ' 
da medida em razão do ato impugnado. 

É o caso. O servidor foi colocado em uma 
situação de inip!)sse, onde não pode retornar ao 
trabalho, senão estaria abdicando do pretenso direito á 
candidatura. De outro giro, caso não volte a 
desempenhar suas funções laborais, será privado de 
sua remuneração e, em um painel mais pessimista, até 
de seu cargo em razão de abandono de emprego . 

Em meu sentir, estão caracterizados os 
requisitos para a concessao liminar até que o TRE do 
Amapá, enfim, chegue a resolução do caso do servidor. 
.PEL!)'laneira excepcional, entendo que o servidor deve 
ser manbdo afastado com a percepção de Süà 
remuneração, a fim de não causar dano irreparável, 
pois se a Corte Regional entender que é possível a sua 
candidatura estaria impedido de concorrer por ter 
infringido a norma constitucional. 

Nesse passo, CONCEDO a medida liminar 
para que Besaliel de Oliveira Rodrigues permaneça 
afastado das atribuições do cargo de Técnico Judiciário 
do Tribunal Regional Eleitoral do Amapá, até que seja 
julgado o mérito do PA n°30612009· - Classe IV 
(Protocolo n• 4.993/2009). · 

Registre-se. Publique-se. Intime-se o 
Impetrante da presente decisão. 

Notifiquem-se as autoridades destacadas no 
art. 7°, I e 11, da Lei n• 12.016/2009. Após, com vistas 
ao Ministério Público Eleitoral, nos termos do art. 12, do 
mesmo diploma legal. 

Macapâ/AP, 08 de fevereiro de 2.010. 

(a) Juiz JOAO BOSCO 
Relator 

Ana C,risti · d reira da Paz 
Secretá\ia Jt;{c~!~a do TRE-AP 

(Tribunal de JustiÇ~ do. Estadg 

Des. Dôglas Evangelista Ramos 

CORREGEDORIA-GERAL DA JUSTIÇA 

PORTARIA N.• 0257012010-CGJ 
O Desembargador MARIO GURTYEV DE QUEIROZ . 

Corregedor-Geral da Justiça do Estado do Amapá, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas .Pelo art. 16, inciso I, do 
Decreto (N) n• 069/91; art. 30, inciso I, da Resolução n• 
006/2003 (RIT JAP) e art. 4°, inciso XV, do Provimento n• 
138/2007 (RICGJ). 

RESOLVE: 
Art. 1". Determinar a realização de correição especial 

na Vara Única da Comarca de Oiapoque, durante o período de 
10 a 12 de março de 2010, para IdentifiCar e analisar os 
processos em !ramitação. 

Art. 2•. Os trabalhos correicionais compreenderão: 
I - emissão e análise de relatórios pertinentes, a partir 

da base de dados do sistema TUCUJURIS, para diagnóslico 
ele!rOnico dos processos: 

11 -análise flslca dos processos; 
111 - emissao da ata correicional; 
Art. 3•. Constituir Comissa o, composta pelo subscritor, 

que a presidirá, e pelos servidores JOSE RIBEIRO DE 
OLIVEIRA. ,l)iretor de Secretaria da CorreQedoria; PATRICIA 
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VIEIRA COELHO e WELLISON LUIS SANTOS DA SILVA. 
Assessores JurídicOS; e os Agentes Especiais de Segurança 
IEUSMAIR CUTRIM COSTA, para condução da equipe, e 
DORNELO AGOSTINHO MOREIRA, para condução do 
Corregedor-Geral. · 

Art. 4". Dê-se ciência à Procuradoria-Geral de Justiça 
do Estado, Defensoria Publica do Estado, Procuradoria-Geral 
do· Estado e Ordem dos Advogados do Brasil. Secção Amapa. 

Publique-se. Dê-se Ciência. Cumpra-se. 
Macapá, 29 de 1anerr? de 20t0 .• / 

\.__/ ~---------7 
Desembargador MÁRIO GUR~EV DE QUEIROZ 

Corregedor-Geral da Jusll~/ em exerclc1o 

PORTARIA N.• 02578/201G-CGJ 

O Desembargador MÁRIO GURTYEV DE QUEIROZ, 
Corregedor-Geral da Justiça do Estado do Amapá, em 
exercício, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo arL 16, inciso XVIII, do Decreto (N) n• 069/91, e arL 42 

Inciso IX, do Provimento n• 138/2007 (RICGJ). 
RESOLVE: 
ALTERAR em parte o anexo 11 da Portaria n• 02473/2009-
CGJ, de 16 de dezembro de 2009, que passará a vigorar nos 
seguintes tennos: 
COMARCA DE SANTANA 
06 a 08 de fevereiro de 2010 - Dr. LUIZ CARLOS KOPES 
BRANDÃO. 
Publique-se. 
Dê-se ciência. 
Cumpra-se. . 
Maca pá, 3 de fevereiro de 201 O. 

z 

PORTARIA N.• 025801201 O·cGJ 

O Desembargador MÁRIO GURTYEV DE QUEIROZ, 
Corregedor-Geral da Justiça do Estado do Amapá, em 
exercfclo, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo arL 16, Inciso XVIII, do Decreto (N) n• 069191, e arL 4• 
Inciso IX, do Provimento n• 138/2007 (RICGJ). 
RESOLVE: 
ALTERAR em parte o anexo 11 da Portaria n• 02473/2009· 
CGJ, de 16 de dezembro de 2009, que passará a vigorar 
nos seguintes lermos: 
COMARCA DE SANTANA 
24 a 26 de fevereiro de 2010 • Dr. MARCO ANTONIO 
MIRANDA DA ENCARNAÇÃO. 
Publique-se. 
Dê-se ciência. 
.Cumpra-se. 

Macapá, 3 de fevereiro de 2010. 

PORTARIA N.• 02591/2010.CGJ 

O Desembargador MÁRIO GURTYEV DE QUEIROZ, 
Corregedor-Geral da Justiça do Estado do Amapá, em 
exercício, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo arL 16, Inciso XVIII, do Decreto (N) n• 069/91, e arL 4• 
Inciso IX, do Provimento n'138/2007 (RICGJ). 
RESOLVE: 
ALTERAR em parte o anexo I da Portaria n• 02473/2009· 
CGJ, de 16 de dezembro de 2009,/que passará a vigorar 
nos seguintes tennos: 
COMARCA DE MACAPÁ 
15 a 17 de fevereiro de 2010 • Ora. ALAIDE MARIA DE 
PAULA. 
Publique-se. 
Dê-se ciência. 
Cumpra-se. 

Ministerio. Público Estadual-

~curador Geral de Ju~_!iça) 
Pelaes dos Reis ' 
. ·- . ... -

Portaria n• 1.208-CGIPGJ, de 10 de dezembro de 2009. 

A CHEFE DE GABINETE DO PROCURADOR-GERAL 
DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAPÁ, no uso de suas 
atribuições legais que lhe confere a Portaria n• 53412003-
GAB/PGJ, de 20 de agosto de 2003, 

RESOLVE: 

HOMOLOGAR a licença para tratamento de saúde 
concedida ao Dr. ANDERSON BATISTA DE SOUZA. Promotor 
de Justiça de entrância inicial, t~ular da Promotoria de Justiça 
da Comarca de Amaoa. no oeriodo de 1" a 15-12-2009. 

(DIÁRIO OFICIAL) 

Publique-se, dê-se ciência e cumpra-se. 

CHEFIA DE GABINETE DO PROCURADOR-GERAL 
DE JUSTIÇA, em Macapá-AP. 10 dezembro de 2009. 

·~ARICÉLA;/~1~~~ 
Promoto de Justiça 

Chefe de Gabinete/PGJ 

Portaria n• 1.276.CGIPGJ, de 22 de dezembro de 2009. 

. O CHEFE DE GABINETE, EM EXERCICIO, DO 
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais que lhe confere a 
Portaria n• 534/2003-GABIPGJ, de 20 de agosto de 2003. 

RESOLVE: 

HOMOLOGAR a designação da Ora. ELDETE 
SILVA AGUIAR, Promotora de Justiça de entrânCia final, para 

·aluiu. sem prejuízo das atribuições. na Vara de Mediação e 
ConCiliação da Comarca de Macapá, no per! de 1" a 19-12' 
2009. . 

Portaria n• 1.304.CG/PGJ, de 30 de dezembro de 2009. 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO AMAPÁ, no uso das atribuições legais, e tendo em vista o 
disposto nos artigos 2", inciso 11, e 58, inciso I, letra ·r, da Lei 
Complementar Estadual n.• 009, de 28 de dezembro de 1994, 

RESOLVE: 

HOMOLOGAR a designação do Dr. MARCELO JOSÉ 
DE GUIMARÃES E MORAES, Promotor de Justiça Subst~uto, 
para responder. pela Promotoria de Justiça de Investigações 
Civis, Criminais e de Defesa da Ordem Tributâria, no período 
de 1° a 30-11·2009, em razao do afastamento do titular, 
confonne Portaria n• 04712009-GAB/PGJ, de 09-3-2009. 

Publique-se, dê-se ciência e cumpra-se. 

GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE 
_JUSTIÇA, em~~ de dezembro de 2009. 

lt.lt;(J;;~tJtfs "--:;? 
· Procurador.{;eraf de Jus5ça 

Portaria n• 1.305-CGIPGJ, de 30 de dezembro de 2009. 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
AMAPÁ, no uso das atribuições legais, e tendo em vista o disposto 
nos artigos 2", iACiso 11, e 58, inciso I, letra ·r. da Lei Complementar 
Estadual n.• 009, de 28 de dezembro de 1994, 

RESOLVE: 

· HOMOLOGAR a designação do Dr. MARCELO JOSÉ DE 
GUIMARÃES E MORAES, Promotor de Justiça Subslttuto, para 
.atuar, sem prejuízo das atribuições constantes na Portaria n•. 
1.304/2009-CGIPGJ, na Promotoria de Justiça de Defesa do 
Consumidor; no·perfodo de 1• a 30·11-2009. 

Publique-se, dê-se ciência e rumpra-se. 

GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, em 
Macapa-AP, 30 d~r~ de 2009. ~· 

_dj)-;n··ry·vy_.__ / 
IACI PELAES DOS REJS'J 

Procurador-Geral de Justiçf 

Portaria n• 004212010- CGIPGJ, de 26 de Janeiro de 2010. 

A CHEFE DE GABINETE, DA PROCURADORIA-GERAL 
DE JUSTIÇA DO ESTADO DO I>MAI'Á, no uso de suas abibuições 
legais que lhe confere a Portaria n• 53412003-GAB/PGJ. de 20 de 

, agosto de 2003, 

RESOLVE 

CONCEDER, no periOdO de 25 a 28-t-2010, icença para 
tratamento de salide, ao Dr. ALCINO OLNERA DE MORAES, 
Promotor de Justiça de entrância final, titular da Promotoria de 
Justiça de Defes'a do Consumidor da Comarca de Macapá. 

Portaria n• 004312010- CGIPGJ, de 26de Janeiro de 2010. 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
IIMN'Á, no uso das alrtlulçOes legais, e tendo em \lista o disposto 
nos artigos 2". inciso I, e 58. inciso ~ da Lei Complementar Estadual 
n" 009, de 28 de dezembro de 1994. 

RESOLVE 
I 

TORNAR SEM EFEITO a Portaria n• 1.214-CG/PGJ, de 1. 

21-12-2009. 
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Publique-se. d&-se ciência e cumpra-se. · 

~"jJ,/\r-o~ /> (__.;, 

~~;D~;RE~) I 
PROCURADOR.{;ERAI. DE JUSTICA 

Portaria n• 004412010- CGIPGJ. de 27 de Janeiro de 20t0. 

A CHEFE DE GABINETE, DA PROCURADORIA-GERAL 
DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMN'Á, no uso de suas atribuições 
legais que lhe confere a Portaria n• 53412003-GAB/PGJ, de 20 de 
agosto de 2003. 

RE.SOLVE 

HOMOLOGAR a autorização de afastamento â Dr" LINDALVA 
GOWES JARDINA. Promotora de Justiça de entrância final, b'!Uar da 
Promotoria de Justiça com atribuições perante a 2' Vara Cível e de 
~t':';;:,0Púbfica da Comarca de Santana. no perlodo de 25 a 

Pub6que-se. <K>-se ciência e cumpra-se. 

A~. u~ô'~-----
"'-f~J LtfcAMPEL'6 ÕE~ 

C'HEFE' DE GABIN DA PROCURAOORIM3ERAL DE JUSTIÇA 

Portaria n• 0045120t0- CG/PGJ, de 26 de Janeiro de 20t0. 

A CHEFE DE GABINETE, DA PROCURADORIA-GERAL 
DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAPÁ, no uso de suas 
atribuições legais que lhe confere Portaria n• 
534/2003-GABIPGJ. de 20 de agosto de 2003, 

RESOLVE 

CONCEDER ao Or. NILSON ALVES COSTA. Promotor de 
Justiça de entrância final, titular da Promotoria Crirriinal e Tribunal 
do Júri da Comarca de Santana, licença compensatória, no período 
de t• a t2,2-20t0, pelos plantOes exerCidos nos recessos forenses 
2000 (07 dias), e 2002 (05 dias), conforme Portarias n"s. 
482/2000-CGMP e 586/2002-CGMPCertidllo CG/PGJ, 
respectivamente, e Certidao de 28-12-2009. 

Publique-se. dê-se ciência cumpra-se. 

MARtCEUAC ®'~~A-
"CHEFE DE GABINET DA PROCURADORIA-GERAL DE 

JUSTICA • 

Portaria n• 0046120t0- CGIPGJ, de 26 de Janeiro de 2010. 

A CHEFE DE GABINETE, DA PROCURADORIM>ERAL 
DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMN'Á, no uso de suas atribuições 

.legais que lhe. confere a Portaria n• 534/2003-GAB/PGJ, de 20 de 
agosto de 2003, 

RESOLVE 

CONCEDER ao Dr. NILSON ALIIES COSTA. Promotor de 
Justiça de entrância final, titular da Promotoria Criminal e Tribunal 
do Júri da Coman:a de Santana. licença compensatória, no período 
de 18-2 a 02-3-2010, pelo plantão cumprido no recesso forense do 
mês de. dezembrofl001, confonne Portaria n• 56312001-CGMP e 
Certídilo CGIPGJ. de 2~12-2009. 

Publique-se, d!t-se ciên · e cumpra-se. 

/f~tl/,(~t&:A--
MARICEUA AMPELO DE ASSUNCAO 

CHEFE DE GABINETE PROCURPDORIA-GERAL DE JUSTICA 

EXTRATO DO TERCEIRO TERMO ADITIVO AO 
CONTRATO N" 021/2006-MPEA 

OBJETO DO ADITIVO: Prorrogação do contrato por igual 
período. nas mesmas condições inicialmente contratadas. 

OBJETO DO CONTRATO: Prestação de serviços de suporte 
técnlco e manutenção para o Sistema de Folha de Pagamento 
RMLABORE. 

N° DO PROCESSO: 300282512009-MPEA. 

MODALIDADE: Inexigibilidade de Licitação (Art. 25, I - LLC) 

CONTRATANTE: Ministério Público do Estado do A mapa. 

CONTRATADA: TOTVS S/A. 

NOTA DE EMPENHO n•. 0297/2009 · 

VALOR DA PRORROGAÇÃO: R$ 16.758,84 (dezesseis mil 
,setecentos e CinqOenta e o~o reais e oitenta e quatro 
centavos). 

VIG~NCIA: De 05/09/2009 até 04/09/2010 . 

ASSINATURA: assinam pelo Contratante: Dr Flávio Costa · 
Cavalcante, Promotor de Justiça e Diretor Geral do MPEA e; 
pela Contratada: Srs. Cleber Augusto Piçarro e Vivian Moura ; 
Benfica Gazola; representantes legais. 

Republicado por haver incorreções. 

. ~~-27/01/2010. 

~I~Esr}:.SJLVA \' 
Gestor Administrativo dos Contratos do MPEA 

Pnrtorio no R?I\I?M6-DGIMPEA 


	

